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BNDES tem lucro de R$ 3,1 bilhões
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acumula 4,11% em 12 meses
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veto da UE a carnes e

animais brasileiros
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Comercial
Compra:   4,89
Venda:      4,89

Turismo
Compra:   4,91
Venda:      5,09

Compra:    5,74
Venda:       5,74

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

26º C

11º C

Quarta: Dia enso-
larado, com nevo-
eiro ao amanhecer.
As nuvens aumen-
tam à noite.

Previsão do Tempo

BMW conquista histórica dobradinha em Spa
no Campeonato Mundial de Endurance
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Dobradinha histórica da BMW em Spa!

O tradicional circuito belga
de Spa-Francorchamps mais
uma vez entregou uma corrida
emocionante na segunda eta-
pa da temporada 2026 do Cam-
peonato Mundial de Enduran-
ce (FIA WEC). A equipe BMW
M Team WRT, com sede próxi-
ma a Liège, largou apenas da
décima e 11ª posições no grid
da categoria Hypercar diante de
um público recorde de 101.606
fãs, mas uma estratégia ousa-
da e uma dose de sorte foram
decisivas para uma dobradinha
como resultado histórico.

Em uma prova marcada por
quatro entradas do safety car,
a BMW apostou em uma estra-
tégia agressiva logo na primei-
ra rodada de pitstops, ao final
da primeira hora de corrida. A
equipe colocou menos com-
bustível no BMW M Hybrid V8
#20, permitindo que René Rast
assumisse a liderança. O expe-
riente alemão ainda registrou a
volta mais rápida da prova an-
tes de entregar o carro para
Sheldon van der Linde.

Com pista livre à frente, o
sul-africano manteve o forte rit-
mo da equipe, enquanto uma
neutralização pouco depois da
metade da corrida ajudou a
BMW a sincronizar novamen-
te sua estratégia com os rivais
sem perder a liderança.

Robin Frijns ampliou a van-
tagem nas voltas finais en-
quanto os adversários briga-
vam intensamente atrás. No
carro irmão #15, Kevin Mag-
nussen protagonizou uma
atuação defensiva impressio-
nante contra a Ferrari e a
Toyota, garantindo a dobra-
dinha da BMW ao lado de
Dries Vanthoor e Raffaele
Marciello. Foi a primeira vitó-
ria geral da marca bávara no

endurance mundial desde as 24
Horas de Le Mans de 1999.

“É uma história inacreditável
para nós”, comemorou Rast, que
agora lidera o campeonato de pi-
lotos ao lado de Frijns, enquanto
a BMW assumiu a liderança entre
os fabricantes. “Esperamos por
esse momento nos últimos dois ou
três anos. Todos trabalharam mui-
to duro, e conquistar nossa pri-
meira vitória justamente na Bélgi-
ca, casa da WRT, torna tudo ainda
mais especial. A equipe fez um mi-
lagre na estratégia. Me colocou na
frente e o carro estava voando com
pista livre. Fizemos pitstops per-
feitos, sem erros e sem contatos.
Foi simplesmente um dia incrível”,
encerra o piloto.

Enquanto o BMW #20 execu-
tou perfeitamente sua estratégia
de longo prazo, a corrida do #15
foi muito mais turbulenta. O carro
sobreviveu a dois toques com a
Ferrari #51, enquanto Kevin Mag-
nussen teve atuações decisivas
tanto no início quanto no fim da
prova, segurando a pressão de
diversos Hypercars com pneus
mais novos.

Antonio Fuoco ainda tentou
buscar a segunda colocação, mas
acabou se concentrando em de-
fender o terceiro lugar diante de
Kamui Kobayashi. Assim, o Fer-
rari #50, compartilhado com Ni-
cklas Nielsen e Miguel Molina,
completou o pódio, lamentando
um problema em uma porca de
roda durante um pitstop que cus-
tou cerca de 20 segundos à equi-
pe. Kobayashi acabou ultrapas-
sado por Tom Gamble a apenas
seis voltas do fim, garantindo ao
Aston Martin Valkyrie seu melhor
resultado no FIA WEC até agora:
quarto lugar.

Também houve motivos para
comemoração na Genesis Magma
Racing. Em apenas sua segunda

participação na categoria Hyper-
car, a equipe somou pontos com
o oitavo lugar do protótipo #17
GMR-001, pilotado pelo brasilei-
ro Pipo Derani, ao lado de André
Lotterer e Mathys Jaubert.

Por outro lado, Alpine e Peu-
geot deixaram Spa frustradas.
Tanto o Alpine #35 A424 quanto
o Peugeot #94 9X8 estavam na
disputa pelas primeiras posições,
mas terminaram fora do pódio.

António Félix da Costa aban-
donou de forma espetacular a bri-
ga pelo segundo lugar a menos
de 30 minutos do fim, enquanto
Malthe Jakobsen, autor da pole
position da Peugeot no sábado,
acabou envolvido em um inciden-
te com a Mercedes-AMG LMGT3
da Iron Lynx pilotada por Matteo
Cressoni, sofrendo danos que en-
cerraram a disputa para o carro #94.

Na LMGT3, a equipe Garage
59 conquistou uma vitória emoci-
onante com o McLaren #10 de
Tom Fleming, Marvin Kirchhöfer
e Antares Au. A conquista mar-
cou a segunda vitória da McLa-
ren na categoria LMGT3 apenas
três semanas após a equipe aban-
donar a corrida de Ímola quando
estava muito próxima do triunfo.

Na ocasião, Antares Au, Tom
Fleming e Marvin Kirchhöfer lide-
ravam a prova restando apenas 35
minutos quando foram obrigados
a abandonar. Em Spa, porém, a his-
tória foi diferente: o trio saiu da
15ª posição no grid para conquis-
tar a vitória. A estratégia sólida de
Antares Au nos primeiros stints,
o ritmo impressionante de Fleming
no meio da prova e a consistência
de Kirchhöfer na parte final fo-
ram decisivos para o resultado.

O McLaren ainda contou com
uma penalidade pós-corrida apli-
cada ao Ferrari #21 da AF Corse,
de Alessio Rovera, François Hé-
riau e Simon Mann. A equipe ita-
liana recebeu cinco segundos por
uma saída insegura dos boxes,
caindo de primeiro para quarto
lugar na classificação final.

Com isso, o McLaren venceu
com 2s148 de vantagem sobre o
Aston Martin Vantage #27 da Heart
of Racing Team, pilotado por Ian
James, Zacharie Robichon e Mattia
Drudi. O Porsche #92 da Manthey
completou o pódio após uma corri-
da de recuperação, incluindo um
longo stint impressionante de Ric-
cardo Pera.

Os Ford Mustang da Proton

Competition chegaram a liderar
a prova no início, especialmen-
te com Eric Powell assumindo a
ponta após ultrapassar o Lexus
#78 na Eau Rouge. Poucas vol-
tas depois, no entanto, Powell
rodou na Stavelot, provocando
a primeira entrada do safety car.

O Mustang #88 da Proton
de Stefano Gattuso, Giammarco
Levorato e Logan Sargent, tam-
bém chegou a liderar após os
primeiros pitstops, mas duas
penalidades por exceder limites
de pista comprometeram sua
corrida.

Já o Lexus #78, pole positi-
on da categoria com Tom Van
Rompuy, Hadrien David e Este-
ban Masson, parecia ter ritmo
para lutar pelo pódio até enfren-
tar problemas técnicos na últi-
ma hora da prova. Stefano Gat-
tuso ainda levou para casa o
prêmio Goodyear Wingfoot
Award, escolhido pelos fãs do
WEC em reconhecimento à sua
atuação durante a corrida.

Brasileiros na pista
A disputa em Spa-Francor-

champs rendeu um ótimo resul-
tado para Pipo Derani na catego-
ria Hypercar, ao somar os primei-
ros pontos da Genesis Magma
Racing no FIA WEC. Porém, para
Augusto Farfus, da BMW Team
WRT, e Dudu Barrichello, da The
Heart of Racing, o dia não foi po-
sitivo. Dudu chegou em 13º,
logo à frente de Augusto.

A próxima etapa do Campe-
onato Mundial de Endurance
será em Le Mans, na França,
entre os dias 10 e 14 de ju-
nho. Na sequência, Interla-
gos recebe a Rolex 6 Horas
de São Paulo. Já adquiriu o
seu ingresso? Acesse
www.fiawecsaopaulo.com.br
e venha fazer parte!

Virada
Cultural 2026
terá atrações
nas unidades
do Sesc e na
Av. Paulista
A Virada Cultural 2026, que

tem como tema “O Festival dos
Festivais”, conta com a parce-
ria de mais de 115 espaços cul-
turais em várias regiões da ca-
pital. Todos terão programação
gratuita integrada ao evento
promovido pela Prefeitura, nos
dias 23 e 24 de maio.

As unidades do SESC parti-
ciparão da grade de atrações.
Alguns dos destaques do cro-
nograma são o show de Jo-
hnny Hooker, na unidade Be-
lenzinho, às 21h30 do sábado
(23); e o Baile do Risca Fada,
que convida Karol Conká, tam-
bém na mesma data, às 22h, no
Sesc Paulista.
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Quem preferir um passeio
mais tranquilo tem como opção
museus como o MASP, que es-
tará aberto por 24 horas, a Cai-
xa Cultural, o MIS, o CCBB, o
Centro Cultural Swami Viveka-
nanda e até o Centro Hare
Krishna Bhakti Yoga. Seguin-
do esse roteiro, o Instituto Ita-
liano di Cultura de San Paolo, o
Instituto Tomie Ohtake e o Uni-
bes Cultural também podem ser
opções de lazer.

Outros espaços da Avenida
Paulista são parceiros como o
Centro Cultural FIESP, Blue
Note, Instituto Moreira Salles,
Japan House, Instituto Cervan-
tes, Itaú Cultural, Casa das Ro-
sas, Cinemateca e o Teatro You-
Tube. Além disso, 27 unidades
dos CEUs e dez Fábricas de
Cultura trazem diversas progra-
mações. (Prefeitura de SP)

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC),
indexador que costuma corri-
gir salários anualmente, fechou
abril em 0,81%. Com esse re-
sultado, o acumulado de 12
meses soma 4,11%.

Os dados foram divulgados
na terça-feira (11) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

No mês passado, a maior
pressão de alta veio do grupo
alimentação e bebidas, que
subiu 1,37%, representando
impacto de 0,34 ponto
percentual no INPC. O con-
junto de grupos considerados
não alimentícios ficou 0,63%
mais caro, em média.

O INPC influencia direta-
mente a vida de muitos brasi-
leiros, pois o acumulado mó-

vel de 12 meses costuma ser
utilizado para cálculo do rea-
juste de salários de diversas
categorias ao longo do ano.

O salário-mínimo, por
exemplo, leva o dado de no-
vembro no seu cálculo. O se-
guro-desemprego, o teto do
INSS e o benefício de quem
recebe acima do salário-míni-
mo são reajustados com base
no resultado do INPC acumu-
lado até dezembro.

Além da divulgação do
INPC, o IBGE mostrou que a
chamada inflação oficial, apu-
rada pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), fechou abril em
0,67%, somando 4,39% no acu-
mulado de 12 meses, dentro da
meta anual do governo, que to-
lera até 4,5%.          Página 3
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 de produção para mitigar

efeitos da guerra
  Página 4

  Página 6

Sancionada lei que endurece
pena a condenados

 por morte de policiais

Febraban alerta para
golpe do falso emprego

  Página 6
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A PALAVRA - E eu rogarei ao Pai, e ele vos dará outro Conso-
lador, para que fique convosco para sempre” João 14:16

O Governo de São Paulo
anunciou na terça-feira (12) me-
didas que ampliam a rede de
proteção, prevenção e enfren-
tamento à violência contra a
mulher no Estado.

As iniciativas são apresen-
tadas durante agenda realizada
no Dia da Policial Militar Femi-
nina, data simbólica para reco-
nhecer a presença das mulhe-
res na segurança pública e, ao
mesmo tempo, avançar em en-

Governo amplia rede de
proteção, prevenção e

enfrentamento à violência
contra a mulher

tregas concretas de acolhimen-
to, proteção e prevenção.

As medidas anunciadas in-
tegram o movimento São Paulo
Por Todas, promovido pelo Go-
verno do Estado de São Paulo
para ampliar a visibilidade das
políticas públicas voltadas às
mulheres, fortalecendo a rede
de proteção, acolhimento e pro-
moção da autonomia profissio-
nal e financeira em todo o esta-
do. (Governo de SP)

A Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano
do Estado de São Paulo (CDHU)
completa um ano de atuação do
programa itinerante CDHU Mó-
vel com mais de 34,7 mil pessoas
atendidas em 126 municípios
paulistas. Realizado por meio de
van e carreta adaptadas, o servi-
ço leva atendimento habitacional
a cidades que não possuem es-
critório regional da Companhia,
evitando deslocamentos e ampli-
ando o acesso da população aos
serviços da CDHU.

Desde o lançamento, em maio
de 2025, a CDHU Móvel realizou
18.995 atendimentos a mutuários
com vínculo ativo com a Compa-
nhia e outros 15.727 ao público
em geral, com orientações e es-
clarecimentos sobre programas
habitacionais. Ao todo, foram re-
gistrados mais de 50 mil serviços
prestados, já que cada atendi-
mento pode envolver múltiplas
solicitações.

Por meio do programa, são
oferecidos serviços como nego-
ciação e quitação de débitos com
uso do FGTS, revisão de presta-

ções, emissão de boletos, trans-
ferência de titularidade, orienta-
ções jurídicas e oficinas promo-
vidas pela equipe social da Com-
panhia. O atendimento itinerante
é realizado nas regiões metropo-
litanas, cidades do interior e lito-
ral paulista.

Para a diretora de Atendimen-
to Habitacional da CDHU, Ticia-
ne D’Aloia, a criação da CDHU
Móvel partiu da necessidade de
aproximar os serviços da popu-
lação que enfrentava dificulda-
des para acessar presencialmen-
te as unidades da Companhia.

“A CDHU Móvel nasceu de
uma escuta muito atenta às ne-
cessidades das famílias. Percebe-
mos que muitos moradores, prin-
cipalmente idosos, trabalhadores
e pessoas que vivem em cidades
menores, tinham dificuldade para
chegar até uma regional da Com-
panhia por conta da distância, da
falta de transporte ou da rotina
do dia a dia. Então decidimos in-
verter essa lógica e levar a CDHU
até essas pessoas”, afirma.

Segundo a diretora, o conta-
to direto com os moradores evi-

denciou uma demanda reprimida
por atendimento e regularização
de situações antigas.

“Mais da metade dos atendi-
mentos realizados foram relacio-
nados à regularização financei-
ra, com centenas de acordos de
novação realizados. Também re-
cebemos muitas pessoas em bus-
ca de orientações sobre sorteios
habitacionais, inscrições, atuali-
zação de documentos e regulari-
zação contratual. O que mais mar-
cou nossa equipe foi perceber o
quanto esse atendimento próxi-
mo faz diferença na vida das fa-
mílias. Muitas pessoas estavam
há anos tentando resolver pen-
dências e, quando conseguiam
atendimento no próprio municí-
pio, se sentiam acolhidas, ouvi-
das e respeitadas”, completa.

O balanço oficial revelou uma
demanda muito maior do que a
esperada e extremamente diver-
sificada. A maior parte dos
atendimentos foram direciona-
dos a mutuários já vinculados
à CDHU, indicando uma alta
demanda por suporte contínuo
e regularização de situações

existentes. “Ou seja, havia um
passivo represado de pessoas
que precisavam de atendimen-
to, mas não tinham como aces-
sá-lo. O contato direto também
evidenciou o peso emocional
da regularização: moradores re-
lataram anos de incerteza sobre a
propriedade de seus imóveis, e o
atendimento humanizado in loco
fez diferença concreta na vida
dessas famílias”, concluiu a dire-
tora.

O atendimento da CDHU
Móvel é aberto ao público e não
exige agendamento prévio. No
entanto, os moradores que deseja-
rem também podem reservar horá-
rio antecipadamente pelo site da
CDHU ou pelo telefone Alô CDHU,
no número 0800 000 2348, com liga-
ção gratuita. Nesse caso, o atendi-
mento é realizado no horário agen-
dado, garantindo mais comodida-
de e agilidade. O cronograma de
atendimento da van e da carreta
da CDHU Móvel pode ser con-
sultado no portal da Companhia:
https://www.cdhu.sp.gov.br/
cdhu/mutuario/cdhu+movel.
(Governo de SP)

Governo amplia entrega de medicamento em
casa para pacientes de Mogi das Cruzes

O Governo de São Paulo am-
pliou o programa Remédio SP para
Mogi das Cruzes. O serviço, que
teve início na última semana, rea-
liza a entrega de medicamentos
diretamente na residência dos pa-
cientes, reduzindo os deslocamen-

tos e garantindo mais comodida-
de para aqueles que fazem trata-
mento contínuo.

Em funcionamento inicialmen-
te na Farmácia de Alto Custo do
AME Maria Zélia, na capital, o
programa já beneficiou mais de

115 mil pessoas. Com a expan-
são, cerca de 8 mil pacientes de
Mogi das Cruzes passam a ter
acesso ao programa, com média
estimada de 80 entregas por dia
sendo expandido de forma gra-
dativa.

O Remédio SP utiliza uma pla-
taforma digital para facilitar o
acesso aos medicamentos forne-
cidos pelo Estado. Por meio do
sistema, é possível enviar docu-
mentos, solicitar medicamentos
e acompanhar o andamento dos
pedidos de forma online.

Para inclusão no serviço,
são considerados critérios
como a regularidade documen-
tal, a viabilidade logística e o
endereço do paciente. É neces-
sário que haja um responsável
disponível para o recebimento
dos medicamentos.

São elegíveis medicamentos
que possuem condições adequa-

das de transporte e que não exi-
gem dispensação presencial
mensal. Em geral, não são con-
templados itens sob controle es-
pecial ou que demandam apre-
sentação mensal de exames, tra-
tamentos com retirada trimestral,
semestral ou anual, medicamen-
tos volumosos, dispensações
destinadas a centros de referên-
cia, itens recém-incorporados
com baixa demanda ou com alto
risco de extravio.

Ao todo, mais de 916 mil ci-
dadãos são atendidos pelo Re-
médio SP, estando cadastrados
para retirarem seus medicamen-
tos e o acesso ao programa pode
ser feito pela internet pelo link:
remediosp.saude.sp.gov.br ou
por aplicativo de celular, dispo-
nível para os sistemas Android e
iOS. Para utilizar o serviço, é ne-
cessário ter cadastro na platafor-
ma gov.br.  (Governo de SP)
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Detran-SP reforça segurança de
motociclistas no Maio Amarelo

Os motociclistas foram foco
principal da primeira semana do
Maio Amarelo 2026, mês de cam-
panha pela defesa da vida no trân-
sito. Em mais de 150 ações edu-
cativas pelo Estado, o Detran-SP
impactou, direta e indiretamente,
mais de 50 mil pessoas para re-
forçar a segurança viária em dife-
rentes cidades.

Na capital, foram 17 ativida-
des, com cerca de 4.000 motoci-
clistas abordados. Caso de Ales-
sandra Barbosa, de 48 anos, que
se mostrou atenta aos itens de
proteção. “Outro dia, um moto-
rista virou o volante sem dar seta,
me fechou, eu caí e desmaiei.
Quando acordei, não sentia as
pernas. Depois, a sensibilidade
voltou, mas foi um susto. Se não
fosse o capacete, talvez eu não
estivesse mais aqui”, contou
Alessandra, que disse ter um
motivo especial para voltar para
casa: a família.

No movimentado bolsão de
motos junto ao shopping Plaza
Sul, no Jardim da Saúde, Alessan-

dra e outros entregadores rece-
beram instruções sobre seguran-
ça e também sobre o curso de
especialização para motofrete
que o governo de São Paulo pas-
sou a oferecer gratuitamente.
Muitos acessavam na hora a pá-
gina informativa e iniciar a aula
depois do expediente.

Attilio Fogliano, de 49 anos,
foi um deles. “É preciso estar bem
preparado. A pessoa que não é
capacitada para dirigir põe a vida
de todos em risco, inclusive a
dela”, disse Attilio, que faz en-
trega de refeições.

Superintendência do Detran-
SP no nordeste paulista, Franca
teve 12 ações neste início de
Maio Amarelo, com impacto so-
bre 3 mil pessoas entre ruas e
escolas. Na região, as iniciativas
abrangeram diversos modais de
transporte, como na ação em tor-
no da faixa de pedestres em um
dos principais cruzamentos da
cidade, realizada na última sexta-
feira. Durante a mobilização, cer-
ca de 1.500 veículos foram abor-

dados, com orientação aos con-
dutores e entrega de material
educativo.

“Cada ação educativa é uma
oportunidade de conscientizar e
salvar vidas. O Maio Amarelo re-
força a importância da responsa-
bilidade de todos no trânsito e
integra um trabalho maior do go-
verno de São Paulo, por meio do
Plano de Segurança Viária, para
reduzir mortes e tornar as vias
mais seguras para motoristas,
motociclistas, ciclistas e pedes-
tres”, afirma Edneia Nascimento,
superintendente do Detran-SP
em Franca.

Já no oeste paulista, a supe-
rintendência de Presidente Pru-
dente executou 13 ações, entre
iniciativas educativas e de fisca-
lização, atingindo 3.000 pessoas.
Um dos destaques foi a palestra
realizada para 430 crianças em
uma escola. Alinhados com o
Plano de Segurança Viária do Es-
tado de São Paulo (PSV-SP), que
tem na educação um de seus ei-
xos estruturantes, foram aborda-

dos temas como respeito à sina-
lização, uso do cinto de seguran-
ça e comportamento adequado
dentro dos veículos e na traves-
sia das ruas.

Também na primeira semana
do Maio Amarelo 2026, o Detran-
SP fez uma ação integrada com a
Polícia Rodoviária Federal (PRF)
em uma praça de pedágio de Aru-
já, na BR-116, para sensibilizar os
usuários das rodovias federais
sobre a importância de atitudes
responsáveis no trânsito.

Participaram da iniciativa re-
presentantes da Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres
(ANTT), Departamento de Estra-
das de Rodagem de São Paulo
(DER-SP), Departamento Esta-
dual de Trânsito de São Paulo
(Detran-SP), concessionária
CCR RioSP/Motiva, Abraciclo e
SEST SENAT. A ação integrada
contou com abordagens orien-
tativas aos condutores e pas-
sageiros, com uso do etilôme-
tro para demonstração e orien-
tação.  (Governo de SP)
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Feirão do Emprego do Governo em SP
oferece quase 600 vagas em Monte Mor

O Governo de São Paulo rea-
liza nesta quarta-feira (13) o 2º
Feirão do Emprego e Profissões
de Monte Mor, na região de Cam-
pinas, com 582 vagas de traba-
lho oferecidas. A iniciativa da
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico (SDE) de São Paulo é
promovida em parceria com 32
empresas e acontece no Ginásio
Baía Assis, no Jardim Paulista,
das 10h às 17h.

As oportunidades são para
atuação na área de alimentação,
cosmética, serviços gerais, vare-
jo, transporte e logística, entre
outras.

Os interessados em participar
dos processos seletivos devem
comparecer com documento de
identidade (RG/CPF), carteira de

trabalho (física ou digital) e cur-
rículo.

Sobre a SDE
A Secretaria de Desenvolvi-

mento Econômico (SDE), pasta
do Governo do Estado de São
Paulo, exerce papel fundamental
para a reindustrialização e atra-
ção de investimentos com foco
na geração de emprego, renda e
desenvolvimento regional. Além
disso, conta com programas de
capacitação profissional, ações
de fomento ao empreendedoris-
mo, que incluem linhas de micro-
crédito do Banco do Povo. Tem
como instituições vinculadas a
InvestSP, a Desenvolve SP e a
Junta Comercial do Estado de São
Paulo (Jucesp). (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : então vereador, o preto Agnaldo Timóteo não preci-

sava da data 13 maio. Como um dos maiores cantores brasileiros,
seu espírito discernia que pra DEUS a raça humana igualava gente
de todas as cores

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : então prefeito, o preto Celso Pitta não precisava da

data 13 maio. Como o 1º eleito ao cargo pelo branco Maluf, seu
espírito discernia que pra DEUS a raça humana igualava gente de
todas as cores

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : então deputado estadual, o preto João ‘do Pulo’

não precisava da data 13 maio. Como militar e grande atleta brasi-
leiro, seu espírito discernia que pra DEUS a raça humana igualava
gente de todas as cores

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : então governador, o branco Adhemar de Barros

nomeou [1947] o 1º preto - Paulo Lauro - pra prefeito de São Paulo.
Seus espíritos discerniam que pra DEUS a raça humana igualava
gente de todas as cores

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : até hoje não houve um(a) preto(a) eleito(a) ao Sena-

do pelo Estado (SP). Será que em 2026 alguém vai conseguir se
eleger e demonstrar o espírito de que pra DEUS a raça humana
iguala gente de todas as cores ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : atual ministro [no Supremo], o preto Nunes Mar-

ques - nomeado em 2020 pelo branco e então presidente Bolsona-
ro - tem o espírito que está discernindo que pra DEUS a raça
humana iguala gente de todas as cores

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : são muitos os pretos e pretas que demonstraram

não precisar da data 13 maio pra que seus espíritos discernissem
que DEUS não precisa de partidos pra que a raça humana possa
igualar gente de todas as cores

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : são muitos os pretos e pretas que nunca precisaram

da data 13 maio pra suas carreiras jurídicas e pra que seus espíri-
tos discernissem que DEUS [e o Cristo] Vão Restabelecer Eterna-
mente a Justa Justiça pra raça humana que terá gente de todas as
cores

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política re-
cebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Inflação usada para corrigir salários
acumula 4,11% em 12 meses

QUARTA-FEIRA, 13 DE MAIO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor (INPC), indexador
que costuma corrigir salários anu-
almente, fechou abril em 0,81%.
Com esse resultado, o acumulado
de 12 meses soma 4,11%.

Os dados foram divulgados
na terça-feira (11) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

No mês passado, a maior pres-
são de alta veio do grupo alimen-
tação e bebidas, que subiu
1,37%, representando impacto de
0,34 ponto percentual no INPC.
O conjunto de grupos conside-
rados não alimentícios ficou
0,63% mais caro, em média.

Reajuste de salários
O INPC influencia diretamente

a vida de muitos brasileiros, pois o
acumulado móvel de 12 meses cos-
tuma ser utilizado para cálculo do
reajuste de salários de diversas
categorias ao longo do ano.

O salário-mínimo, por exem-
plo, leva o dado de novembro no

seu cálculo. O seguro-desempre-
go, o teto do INSS e o benefício
de quem recebe acima do salário-
mínimo são reajustados com base
no resultado do INPC acumula-
do até dezembro.

Além da divulgação do INPC,
o IBGE mostrou que a chamada
inflação oficial, apurada pelo Ín-
dice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), fechou

abril em 0,67%, somando 4,39%
no acumulado de 12 meses, den-
tro da meta anual do governo,
que tolera até 4,5%.

A diferença entre os dois ín-
dices é que o INPC apura a infla-
ção para as famílias com renda
de um a cinco salários-mínimos.
Já o IPCA, mede o índice para la-
res com renda de um a 40 salári-
os-mínimos. Atualmente o míni-

mo é de R$ 1.621.
O IBGE confere pesos dife-

rentes aos grupos de preços pes-
quisados. No INPC, por exemplo,
os alimentos representam cerca
de 25% do índice, mais que no
IPCA (aproximadamente 21%),
pois as famílias de menor renda
gastam proporcionalmente mais
com comida. Na ótica inversa, o
preço de passagem de avião pesa
menos no INPC do que no IPCA.

De acordo com o IBGE, a apu-
ração do INPC “tem por objetivo a
correção do poder de compra dos
salários, por meio da mensuração
das variações de preços da cesta
de consumo da população assala-
riada com mais baixo rendimento”.

A coleta de preços é feita em
dez regiões metropolitanas: Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador,
Belo Horizonte, Vitória, Rio de
Janeiro, São Paulo, Curitiba e
Porto Alegre. A coleta também é
feita em Brasília, Goiânia, Campo
Grande, Rio Branco, São Luís e
Aracaju. (Agência Brasil)
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A Petrobras vai oferecer 150
vagas no programa de estágios
de 2026. As inscrições começam
no próximo dia 21 e, pela primei-
ra vez, quase um terço das opor-
tunidades foi reservada para
mulheres. Há cotas para negros,
indígenas, quilombolas e Pes-
soas com deficiência (PCD).

Veja os detalhes divulgados
pela estatal.

Quem pode se inscrever
Estudantes regularmente

matriculados em instituições de
ensino públicas ou privadas, de
nível superior, reconhecidas
pelo Ministério da Educação
(MEC).

Áreas de atuação
A empresa abriu vagas para

estudantes nas áreas de admi-
nistração de empresas, advoca-
cia, análise de sistemas, biblio-
teconomia, biologia, ciência de
dados, ciências atuariais, ciên-
cias contábeis, economia, enfer-
magem, engenharias (ambiental,
civil, de computação, controle
e automação, petróleo, produ-
ção, telecomunicações, elétrica,
mecânica, naval, química), geo-
física, geologia, jornalismo, ma-
rketing, oceanografia e relações
públicas.

Cidades
As 150 vagas estão distri-

buídas em cidades de 12 unida-
des da federação. São elas Rio
de Janeiro (RJ), Macaé (RJ),
Duque de Caxias (RJ), Itaboraí
(RJ), São Paulo (SP), Santos
(SP), Cubatão (SP), São José
dos Campos (SP), Paulínia (SP),
Mauá (SP), Vitória (ES), Brasília
(DF), Canoas (RS), Salvador
(BA), Camaçari (BA), Betim
(MG), Ipojuca (PE), Araucária
(PR), São Mateus do Sul (PR),
Aracaju (SE), Laranjeiras (SE),
Fortaleza (CE) e Manaus (AM).

Reserva de vagas
São reservadas 30% das

vagas para mulheres; 30% para
negros, indígenas e quilombo-
las; além de 10% para pessoas
com deficiência (PCD).

A diretora de Assuntos Cor-
porativos da Petrobras, Clarice
Coppetti, ressalta que a reserva

Petrobras abre 150 vagas
em programa de estágio;

 veja como participar
é uma forma de “estimular a pre-
sença de mulheres e pessoas
negras nas carreiras Stem [Ci-
ência, Tecnologias e Matemáti-
ca, na sigla em inglês] e ampliar
a presença dos grupos sub-re-
presentados na indústria de
energia”.

Carga horária
O regime do estágio será de

20 horas semanais, de segunda
a sexta-feira, podendo ser ado-
tado o regime híbrido, a critério
da empresa. Os estagiários com
deficiência poderão aderir ao te-
letrabalho integral, desde que
compatível com o plano de ati-
vidades do estágio.

Prazo de inscrição
De 21 de maio a 3 de junho,

pelo site.

Provas
O processo seletivo será re-

alizado por meio de aplicação
de prova objetiva online com 60
questões, sendo 10 de língua
portuguesa, 10 de conhecimen-
tos gerais, 10 de matemática, 10
de raciocínio lógico, 10 de tec-
nologias, ciência de dados e in-
teligência artificial e 10 de co-
nhecimentos sobre a Petrobras.

Imediatamente após a ins-
crição no processo seletivo, os
candidatos já poderão realizar
a prova objetiva.

Benefícios
A Petrobras oferece bolsa-

auxílio de R$ 1.825, vale trans-
porte de R$ 15 por dia de traba-
lho presencial, seguro contra
acidentes pessoais, além de re-
cesso remunerado, conforme
prevê a legislação.

Sem efetivação
A estatal esclarece que o

programa de estágio não gera
vínculo empregatício com a
Petrobras e não é concurso
público para contratação de
empregados efetivos. A com-
panhia reforça que não pos-
sui concurso aberto no mo-
mento e não tem previsão de
realização de processo seleti-
vo público para contratação
de empregados efetivos.
(Agência Brasil)

UE veta importação de carne bovina
do Brasil a partir de setembro

A União Europeia retirou na
terça-feira (12) o Brasil de uma lis-
ta de países que cumprem suas
regras contra o uso excessivo de
antibióticos na pecuária.

Com isso, o Brasil não pode-
rá exportar carne bovina para os
integrantes do bloco a partir de
setembro por não cumprir as nor-
mas sanitárias europeias. A lista,
validada por países europeus, tem
a presença de Argentina, Chile,
Colômbia, México e Uruguai.

Segundo a UE, os países ex-
cluídos, como o Brasil, não forne-
ceram ao bloco as garantias quan-
to à não utilização de produtos
antimicrobianos na pecuária.

A lista poderá ser atualizada em
breve, assim que as autoridades
brasileiras responderem a Bruxelas.

Os países do bloco europeu
foram o terceiro maior destino de
exportações de carne brasileira
em 2025, ficando atrás de EUA e
China, de acordo com dados da

ABPA (Associação Brasileira de
Proteína Animal). A UE compra mais
cortes nobres, de maior valor agre-
gado, embora responda apenas por
3,6% das negociações.

Até o momento, o Brasil tem co-
mércio aberto com a Europa de car-
ne bovina e de frango, peixes, embu-
tidos, cavalos vivos e mel. A nova
restrição da UE vale para todos os
produtos a partir de setembro.

A nova lista, da qual o Brasil
foi cortado, reflete o desejo da
União Europeia de enviar um for-
te sinal de vigilância, após críti-
cas do setor agrícola e da França
pela assinatura de um acordo de
livre comércio com os países do
Mercosul (Argentina, Brasil,
Uruguai e Paraguai).

O acordo entrou em vigor em
1º de maio, em caráter provisório,
aguardando decisão judicial na
Europa sobre sua legalidade.

“Nossos agricultores seguem
alguns dos padrões de saúde e

antimicrobianos mais rigorosos
do mundo. Portanto, é legítimo
que os produtos importados es-
tejam sujeitos aos mesmos requi-
sitos. A decisão tomada hoje (ter-
ça-feira) demonstra que o siste-
ma europeu de controle funcio-
na”, afirmou o comissário euro-
peu para a Agricultura, Christo-
phe Hansen.

Segundo as normas europei-
as, o uso de antimicrobianos em
animais para promover o cresci-
mento ou aumentar a produção é
proibido. Os animais também não
podem ser tratados com antimi-
crobianos reservados para infec-
ções humanas.

Essas medidas fazem parte da
política europeia de combate à
resistência dos micróbios aos
medicamentos e de evitar o uso
desnecessário de antibióticos.

No fim de abril, o governo
brasileiro proibiu o uso de anti-
bióticos como promotores de

crescimento na pecuária, alinhan-
do-se a um movimento mundial
impulsionado pelo avanço da re-
sistência bacteriana, considera-
da uma das principais ameaças
globais à saúde. A restrição não
afeta o uso terapêutico.

A medida atingiu diretamen-
te cinco antimicrobianos ampla-
mente usados em sistemas inten-
sivos de produção animal -avo-
parcina, bacitracina, bacitracina
de zinco, bacitracina metileno dis-
salicilato e virginiamicina-, um
dos aditivos mais difundidos no
país, especialmente em granjas e
criações industriais.

Embora o controle da venda
de antibióticos para humanos
exista no Brasil há mais de dez
anos, com retenção de receita
para conter o uso indevido, es-
pecialistas vêm alertando que o
maior volume desses medicamen-
tos circula fora das farmácias.
(Folhapress)

No primeiro trimestre deste
ano, o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) apresentou um
lucro recorrente de R$ 3,1 bi-
lhões, uma alta de 17% frente
ao mesmo período do ano pas-
sado. No acumulado dos últi-
mos 12 meses, o lucro recor-
rente é de R$ 15,6 bilhões.

“No final do ano passado,
o resultado foi recorde. Tive-
mos um lucro recorde que
atingiu R$ 15,2 bilhões. No
primeiro trimestre deste ano,
esse resultado foi recorde no-
vamente, com R$ 15,6 bilhões
de lucro recorrente nos últi-
mos 12 meses”,  anunciou
Alexandre Abreu, diretor Fi-
nanceiro e de Mercado de Ca-
pitais do banco.

Os ativos totais do banco,
neste primeiro trimestre, soma-
ram R$ 995 bilhões, maior va-
lor nominal da história, segun-
do o BNDES. A carteira de cré-
dito alcançou R$ 678,2 bilhões,
alta de 14% em relação a 2025 e
maior patamar desde 2016. O
patrimônio líquido atingiu R$
192 bilhões.

Segundo o banco de fo-
mento, o resultado operacional
também manteve uma trajetó-
ria de crescimento no período,
com as aprovações e desem-
bolsos superando as marcas
dos últimos anos.

As aprovações de crédito
somaram R$ 45,7 bilhões, au-
mento de 37% em relação ao
primeiro trimestre de 2025. Os

BNDES tem lucro de
R$ 3,1 bilhões no
primeiro trimestre

desembolsos foram de R$ 36,2
bilhões, alta de 44% em rela-
ção ao mesmo período do ano
passado.

Os números do banco mos-
traram crescimento de 51% nas
aprovações de crédito para o
setor de infraestrutura (R$ 13,4
bilhões), de 40% (R$ 9,1 bi-
lhões) para a agropecuária e de
67% (R$ 8 bilhões) para a in-
dústria.

As aprovações de crédito
para micro, pequenas e médias
empresas (MPME) atingiram
R$ 29 bilhões, alta de 120% na
comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2025. As garantias
prestadas por fundos garanti-
dores em operações realizadas
por agentes financeiros chega-
ram a R$ 20,8 bilhões.

“Se olharmos o histórico, o
BNDES vem em uma trajetória
de crescimento muito forte e
muito consistente. Estou fa-
lando de um crescimento com
qualidade. Crescemos forte-
mente nas consultas e isso
tem a ver com a percepção dos
empresários sobre as entregas
do BNDES. Cada vez temos
mais projetos chegando”, dis-
se Aloizio Mercadante, presi-
dente do BNDES.

A inadimplência registrada
para 90 dias foi de 0,046%, o
que o BNDES considera ex-
pressivamente inferior à do Sis-
tema Financeiro Nacional, atu-
almente em 4,33% no geral e de
0,60% para grandes empresas.
(Agência Brasil)

Juros pressionam a dívida mais que
gastos públicos, dizem economistas

Economistas ouvidos pela
Agência Brasil descartam a tese
mais consolidada no jornalismo
econômico de que os gastos pú-
blicos são o vilão da economia e
os responsáveis, necessariamen-
te, pela elevação dos juros e da
dívida pública do Brasil.

Na avaliação desses especi-
alistas, são os juros altos pagos
pela União – que consumiram R$ 1
trilhão em um ano – que pressio-
nam a dívida do Estado, prejudi-
cando a oferta de bens e serviços
produtivos enquanto dão enormes
lucros para os bancos do país.

A professora de economia da
Universidade Federal Fluminense
(UFF) Juliane Furno destaca que o
principal fator de elevação da dívi-
da pública no Brasil são os juros e
não os gastos “primários”, usados
para pagar funcionários e os servi-
ços prestados à população.

“É uma hipocrisia apontar que
os juros altos respondem à eleva-
ção da dívida, porque são os juros
que a causam. Se você decompor
os componentes da dívida pública
você vai ver que o déficit primário
é o que menos impacta a dívida”,
afirmou a doutora em economia
pela Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp).

Nos últimos 12 meses até
março, o Brasil gastou R$ 1,08 tri-
lhão com juros, o que representa
8,35% do Produto Interno Bruto
(PIB). Em 2026, a Dívida Bruta do
Governo Central – que reúne
União, INSS, estados e municípi-
os - cresceu 1,4 ponto percentu-
al (p.p.), chegando a 80,1% do PIB
(R$ 10,4 trilhões).

Segundo o Banco Central, o
principal responsável por esse
aumento foram os juros nominais.
“O aumento [da dívida] de 1,4 p.p.
do PIB resultou da incorporação
de juros nominais (+2,4 p.p.), das
emissões líquidas de dívida (+0,4
p.p.)”, diz o comunicado.

A professora de economia
política da Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ) Maria
Mello de Malta avalia que o atu-
al modelo macroeconômico que
combina altas taxas de juros com
exigências de corte de gastos pri-
mários é fruto de decisão política –
e não técnica - que favorece a eco-

nomia focada no setor financeiro.
“O que mais me choca é usar

um país que tem o tamanho do Bra-
sil como uma simples plataforma
financeira, como se fôssemos Suí-
ça ou Ilhas Cayman, que são mi-
núsculas. É condenar 210 milhões
de pessoas a uma vida cara e endi-
vidada porque você quer benefici-
ar um setor que emprega tão pou-
co e que, enfim, já ganha bastan-
te”, enfatizou a economista.

O endividamento das famíli-
as no Brasil, que levou o gover-
no a lançar o Novo Desenrola,
reacendeu o debate sobre os ju-
ros reais praticados no país, o
segundo mais alto do mundo,
atrás apenas da Rússia.

Nesse contexto, economistas
com destaque na imprensa têm
justificado que o Banco Central
(BC) apenas está reagindo à tra-
jetória dos gastos públicos do
Estado, pois os gastos teriam o
poder de estimular a demanda e
pressionar a inflação para cima.

A solução apresentada seria
então o corte de gastos públicos,
o que poderia prejudicar serviços
como saúde, educação, seguran-
ça e atingir direitos como a apo-
sentadoria dos trabalhadores.

O próprio BC, por meio das suas
atas do Comitê de Política Monetá-
ria (Copom), pede corte de gastos,
chamado de “disciplina fiscal”.

“O Comitê reafirma a visão de
que o esmorecimento no esforço
de reformas estruturais e disci-
plina fiscal, o aumento de crédito
direcionado e as incertezas so-
bre a estabilização da dívida pú-
blica têm o potencial de elevar a
taxa de juros”, diz a ata do final
de abril.

Por outro lado, há um grupo
de economistas que divergem
dessa avaliação. Para esses es-
pecialistas, os gastos públicos de-
vem ser protegidos, pois favore-
cem os mais pobres, e os juros de-
vem ser cortados, pois beneficiam
apenas o mercado financeiro.

Ao mesmo tempo, por essa
corrente, a inflação deve ser con-
trolada, principalmente, estimu-
lando a oferta e não apenas com-
batendo a demanda, como faz a
taxa Selic praticada pelo BC. O
próprio BC estima que cada 1 p.p.

de aumento da Selic aumenta a
dívida em mais de R$ 50 bilhões.

A professora da UFRJ Maria
Malta destacou que, se o gover-
no quiser reduzir a dívida públi-
ca, tem que cortar juros.

“Os juros são a maior conta
que ele tem que pagar. Por outro
lado, o gasto público tem um efei-
to multiplicador na economia.
Gastar menos só tem um efeito:
piorar o crescimento econômico,
aumentar o desemprego e a dívi-
da porque o lado da receita dimi-
nui quando o crescimento dimi-
nui”, explicou a doutora em eco-
nomia pela Universidade Federal
Fluminense (UFF).

Para a especialista, também
não é possível comparar o Esta-
do com uma família, ou com uma
empresa, como alguns economis-
tas fazem para criticar o endivi-
damento do Estado, que tende-
ria a gastar mais do que arrecada.

“A lógica do indivíduo priva-
do é completamente diferente da
do Estado porque o indivíduo
privado não emite sua própria
moeda, nem define sua taxa de
juros”, explicou.

A professora de economia
Maria Lourdes Mollo, da Univer-
sidade de Brasília (UnB), avalia
que a dívida pública do país vem
aumentando há muito tempo por
causa dos juros.

“O governo gasta demais pa-
gando juros. O governo precisa
gastar protegendo a população
mais vulnerável e garantindo que a
capacidade produtiva da economia
cresça, ao invés de beneficiar ape-
nas o setor financeiro”, afirmou.

A professora Maria Lourdes,
que é doutora em economia pela
Universidade de Paris, reconhe-
ce que os juros altos reduzem a
inflação, mas alerta para os “al-
tíssimos” custos sociais.

“Quem está pagando esses ju-
ros altos são as pessoas que preci-
sam do dinheiro para comer, morar,
cuidar da sua saúde. E essas ne-
cessidades não podem diminuir. Por
outro lado, quem está ganhando
com esses juros altos são os que
ganham no mercado financeiro. E
isso é que está errado”, completou.

Para Lourdes, a inflação deve
ser combatida também pelo lado

da oferta, estimulando a produ-
ção como forma de baixar os pre-
ços. Porém, ela alerta que os ju-
ros altos impedem o crescimento
da oferta.

“Há um impacto negativo da
taxa de juros altos sobre a capa-
cidade produtiva da economia.
Isso é muito ruim porque inibe, a
médio e a longo prazo, o cresci-
mento da oferta e tira, inclusive,
possibilidades de resolver o pro-
blema da inflação de uma forma
mais definitiva”, completou a pro-
fessora da UnB.

Sobre parte dos economistas
que sustenta que o caminho para
cortar juros é diminuir os gastos
públicos, Maria Mello de Malta
responde que o Estado não con-
trola as necessidades de educa-
ção, saúde e aposentadoria da
população.

“Não tem como o governo, aten-
dendo ao Banco Central, reduzir
gastos do dia para a noite. O Esta-
do não controla a saúde ou educa-
ção da população. Isso tem a ver
com o crescimento populacional,
com a idade dos trabalhadores, das
pessoas que vão nascendo, etc.”,
explicou a professora da UFRJ.

Para a professora Juliane Fur-
no, da UFF, o Estado não “gasta
demais” como costumam justifi-
car alguns economistas porque
a Constituição do Brasil prevê a
prestação de serviços públicos
que demandam um volume maior
de recursos que outros países.

“É claro que o Estado brasilei-
ro gasta mais do que o chileno,
por exemplo, mas isso é resultado
de escolhas distintas. O Estado
brasileiro escolheu prover saúde
de forma universal, ter educação
pública, garantir assistência soci-
al”, lembrou a especialista.

A tese que apresenta o corte
de gastos e as privatizações
como solução para reduzir o en-
dividamento público, o que abri-
ria caminho para o corte de juros,
é questionada pela professora
Maria Mello de Malta.

Para ela, trata-se de uma “vi-
são ideológica” que tem o objeti-
vo de abrir, ao máximo, o espaço
econômico para atuação do se-
tor privado em busca do lucro.
Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). SARA FONTES 
CARVALHO DE ARAUJO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Empresa Bandeirantes de Administracao Ltda., Antônio Carlos 
Domingos Madeira, Espólio de Gilberto Afonso da Pinheira, Marcolino Cesar Pinheiro, Carminda Amélia Pinheiro, José Antonio 
Pinheiro, Maria Izabel da Cruz Pinheiro, Espolio de Antonio Cardoso Pinto, Concilia de Capua Pereira, Abel Mendes Gatoeiro, 
Jaime Alberto Pires, Augusto Pereira da Costa, Marcolino Cesar Pinheiro, Maria de Lourdes da Pinheira, Maria Gonçalves da 
Costa, Maria Fernanda Mendes Gomes Pires, Maria Dias Ferreira, Luís Carlos Gomes Pires, Maura Massago Cumagay e 
Fernando Gomes Pires, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Florival Sana Cresciulo, Sandra Maria Cresciulo, Eduardo Cresciulo e Claudia de Sant' Anna Cresciulo 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Avenida Serafim Gonçalves Pereira, 
Nº 339, Parque Novo Mundo, CEP 02179-000, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |  

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO
Na forma da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, e do Estatuto Social da Companhia Agrostahl 
S.A. Indústria e Comércio Assembleia Geral Extraordinária 19.05.2026 10:00hs, em 

Ordem do dia: a) instalação do Conselho Fiscal da Companhia
não permanente art. 161 da Lei nº 6.404/76, em atendimento à solicitação formulada por acionistas minoritários 
na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 19.02.2026; b)

eleição dos respectivos membros efetivos e suplentes
c)

Mairinque/SP, 08.05.2026.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE  PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO 

PÚBLICA SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS 
DEBÊNTURES DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

S.A., A SER REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2026.
1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 29 de maio de 2026, às 16h00, nos termos do artigo 124, 
§2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado 
aos Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de 
forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia 
securitizadora na categoria “S2” na CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, 
Sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 38.042.694/0001-00, 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35300554035, 
neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático 
para as Debêntures da 1ª (primeira) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (segunda) e da 3ª (terceira) Série, da 12ª 
(décima segunda) Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” 
e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, em cumprimento ao disposto no artigo 124 da 
Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 4.2 da Escritura de Emissão, para se reunirem em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 2. ORDEM DO DIA: 
Examinar e discutir sobre aprovar ou não, nos termos da Cláusula 4.9 (c) da Escritura de Emissão: 2.1. a alteração da Cláusula 3.43, 
de forma a alterar o Cálculo da Amortização Ordinária, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “3.45.1. A amortização das 
Debêntures deverá ser calculada no penúltimo Dia Útil de cada semana e paga na Data de Pagamento, desde que haja recursos disponíveis 
em caixa, e observada a Ordem de Alocação de Recursos. O valor a amortizar será aquele calculado de maneira que, considerando-se 
proforma, a situação após o pagamento da referida amortização das Debêntures, da recomposição da Reserva de Despesas e Encargos, 
do pagamento das Despesas, da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, 
e do Prêmio da Terceira Série (se houver): (a) o valor das Debêntures da Primeira Série passe a representar, no máximo, 75% do valor 
contábil dos Direitos Creditórios Vinculados (considerando provisões), Investimentos Permitidos e demais ativos do Patrimônio Separado 
(“Ativos Vinculados”); (b) o valor das Debêntures da Segunda Série passe a representar, no máximo, 13% do valor dos Ativos Vinculados; 
e (c) o valor das Debêntures da Terceira Série calculado na forma do item 3.42.43.44.3 passe a representar, no mínimo, 12% do valor 
dos Ativos Vinculados (“Razão de Amortização”).” 2.2. a alteração da definição do termo “Data de Cálculo”, constante no Anexo I item 
48, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “Data de Cálculo”: o primeiro Dia Útil da semana subsequente a Data de Cálculo, 
nos termos da cláusula 3.45.1 desta Escritura de Emissão.” 2.3. a alteração da definição do termo “Data de Pagamento”, constante no 
Anexo I item 59 da Escritura de Emissão,a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “Data de Pagamento”: o último Dia Útil de 
cada semana, conforme disposto no Anexo IX” 2.4. a alteração do Anexo IX da Escritura de Emissão, para ajustar as Datas de Pagamento 
de forma a refletir a alteração indicada no item 4.3 acima, que passa a viger conforme abaixo: 

Data de início 09/12/2024
1º Pagamento 31/01/2025
2º Pagamento 28/02/2025
3º Pagamento 31/03/2025
4º Pagamento 30/04/2025
5º Pagamento 30/05/2025
6º Pagamento 30/06/2025
7º Pagamento 31/07/2025
8º Pagamento 29/08/2025
9º Pagamento 30/09/2025
10º Pagamento 31/10/2025
11º Pagamento 28/11/2025
12º Pagamento 31/12/2025
13º Pagamento 30/01/2026
14º Pagamento 27/02/2026
15º Pagamento 31/03/2026
16º Pagamento 30/04/2026
17º Pagamento 01/06/2026
18º Pagamento 08/06/2026
19º Pagamento 15/06/2026
20º Pagamento 22/06/2026
21º Pagamento 29/06/2026
22º Pagamento 06/07/2026
23º Pagamento 13/07/2026
24º Pagamento 20/07/2026
25º Pagamento 27/07/2026
26º Pagamento 03/08/2026
27º Pagamento 10/08/2026
28º Pagamento 17/08/2026
29º Pagamento 24/08/2026
30º Pagamento 31/08/2026
31º Pagamento 08/09/2026
32º Pagamento 14/09/2026
33º Pagamento 21/09/2026
34º Pagamento 28/09/2026
35º Pagamento 05/10/2026
36º Pagamento 13/10/2026
37º Pagamento 19/10/2026
38º Pagamento 26/10/2026
39º Pagamento 03/11/2026
40º Pagamento 09/11/2026
41º Pagamento 16/11/2026
42º Pagamento 23/11/2026
43º Pagamento 30/11/2026
44º Pagamento 07/12/2026
45º Pagamento 14/12/2026
46º Pagamento 21/12/2026
47º Pagamento 28/12/2026
48º Pagamento 04/01/2027
49º Pagamento 11/01/2027
50º Pagamento 18/01/2027

51º Pagamento 25/01/2027
52º Pagamento 01/02/2027
53º Pagamento 10/02/2027
54º Pagamento 15/02/2027
55º Pagamento 22/02/2027
56º Pagamento 01/03/2027
57º Pagamento 08/03/2027
58º Pagamento 15/03/2027
59º Pagamento 22/03/2027
60º Pagamento 29/03/2027
61º Pagamento 05/04/2027
62º Pagamento 12/04/2027
63º Pagamento 19/04/2027
64º Pagamento 26/04/2027
65º Pagamento 03/05/2027
66º Pagamento 10/05/2027
67º Pagamento 17/05/2027
68º Pagamento 24/05/2027
69º Pagamento 31/05/2027
70º Pagamento 07/06/2027
71º Pagamento 14/06/2027
72º Pagamento 21/06/2027
73º Pagamento 28/06/2027
74º Pagamento 05/07/2027
75º Pagamento 12/07/2027
76º Pagamento 19/07/2027
77º Pagamento 26/07/2027
78º Pagamento 02/08/2027
79º Pagamento 09/08/2027
80º Pagamento 16/08/2027
81º Pagamento 23/08/2027
82º Pagamento 30/08/2027
83º Pagamento 06/09/2027
84º Pagamento 13/09/2027
85º Pagamento 20/09/2027
86º Pagamento 27/09/2027
87º Pagamento 04/10/2027
88º Pagamento 11/10/2027
89º Pagamento 18/10/2027
90º Pagamento 25/10/2027
91º Pagamento 01/11/2027
92º Pagamento 08/11/2027
93º Pagamento 16/11/2027
94º Pagamento 22/11/2027
95º Pagamento 29/11/2027
96º Pagamento 06/12/2027
97º Pagamento 13/12/2027
98º Pagamento 20/12/2027
99º Pagamento 27/12/2027
100º Pagamento 03/01/2028
101º Pagamento 10/01/2028

102º Pagamento 17/01/2028
103º Pagamento 24/01/2028
104º Pagamento 31/01/2028
105º Pagamento 07/02/2028
106º Pagamento 14/02/2028
107º Pagamento 21/02/2028
108º Pagamento 01/03/2028
109º Pagamento 06/03/2028
110º Pagamento 13/03/2028
111º Pagamento 20/03/2028
112º Pagamento 27/03/2028
113º Pagamento 03/04/2028
114º Pagamento 10/04/2028
115º Pagamento 17/04/2028
116º Pagamento 24/04/2028
117º Pagamento 02/05/2028
118º Pagamento 08/05/2028
119º Pagamento 15/05/2028
120º Pagamento 22/05/2028
121º Pagamento 29/05/2028
122º Pagamento 05/06/2028
123º Pagamento 12/06/2028
124º Pagamento 19/06/2028
125º Pagamento 26/06/2028
126º Pagamento 03/07/2028
127º Pagamento 10/07/2028
128º Pagamento 17/07/2028
129º Pagamento 24/07/2028
130º Pagamento 31/07/2028
131º Pagamento 07/08/2028
132º Pagamento 14/08/2028
133º Pagamento 21/08/2028
134º Pagamento 28/08/2028
135º Pagamento 04/09/2028
136º Pagamento 11/09/2028
137º Pagamento 18/09/2028
138º Pagamento 25/09/2028
139º Pagamento 02/10/2028
140º Pagamento 09/10/2028
141º Pagamento 16/10/2028
142º Pagamento 23/10/2028
143º Pagamento 30/10/2028
144º Pagamento 06/11/2028
145º Pagamento 13/11/2028
146º Pagamento 20/11/2028
147º Pagamento 27/11/2028
148º Pagamento 04/12/2028
149º Pagamento 11/12/2028
150º Pagamento 18/12/2028
151º Pagamento 26/12/2028
152º Pagamento 02/01/2029

153º Pagamento 08/01/2029
154º Pagamento 15/01/2029
155º Pagamento 22/01/2029
156º Pagamento 29/01/2029
157º Pagamento 05/02/2029
158º Pagamento 14/02/2029
159º Pagamento 19/02/2029
160º Pagamento 26/02/2029
161º Pagamento 05/03/2029
162º Pagamento 12/03/2029
163º Pagamento 19/03/2029
164º Pagamento 26/03/2029
165º Pagamento 02/04/2029
166º Pagamento 09/04/2029
167º Pagamento 16/04/2029
168º Pagamento 23/04/2029
169º Pagamento 30/04/2029
170º Pagamento 07/05/2029
171º Pagamento 14/05/2029
172º Pagamento 21/05/2029
173º Pagamento 28/05/2029
174º Pagamento 04/06/2029
175º Pagamento 11/06/2029
176º Pagamento 18/06/2029
177º Pagamento 25/06/2029
178º Pagamento 02/07/2029
179º Pagamento 09/07/2029
180º Pagamento 16/07/2029
181º Pagamento 23/07/2029
182º Pagamento 30/07/2029
183º Pagamento 06/08/2029
184º Pagamento 13/08/2029
185º Pagamento 20/08/2029
186º Pagamento 27/08/2029
187º Pagamento 03/09/2029
188º Pagamento 10/09/2029
189º Pagamento 17/09/2029
190º Pagamento 24/09/2029
191º Pagamento 01/10/2029
192º Pagamento 08/10/2029
193º Pagamento 15/10/2029
194º Pagamento 22/10/2029
195º Pagamento 29/10/2029
196º Pagamento 05/11/2029
197º Pagamento 12/11/2029
198º Pagamento 19/11/2029
199º Pagamento 26/11/2029
200º Pagamento 03/12/2029
Pagamento Final 09/12/2029

2.6 A aprovação para que na hipótese de insuficiência de recursos em caixa do Patrimônio Separado, incorporada ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, passando a integrar a base de cálculo da Remuneração nos Períodos de Capitalização subsequentes, 
sem incidência de Encargos Moratórios e sem que tal incorporação configure inadimplemento da Emissora Instruções Gerais: As matérias 
acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação 
de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@
oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos 
documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente 
apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso 
e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado 
pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via 
Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Titulares de CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titulares de CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, 
inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado 
pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu website e na página 
eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância para consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância 
seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social 
completa do Titulares de CRI, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou 
CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à 
Distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância 
deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de 
início da Assembleia, juntamente com os documentos listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para 
ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; e juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 
2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da 
plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá 
sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Titulares de CRI, bem 
como a cópia do Termo de Securitização estão disponíveis para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://
www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado 
que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 08 de maio de 2025 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS,expedido nos autos 
da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  

 - O(A) Dr (a). Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Pacubi ou Giuseppe 
Pacubi, Oswaldo Pacubi, Anna Sidney Pacubi ou Ana Sidney 
Pacubi, Julia Pacubi Rosso, Luzia Pacubi, Anacleto Pacubi, 
Annita Santina Pacubi Guimarães, Elza Guimarães Costa, Léa 
Pacubi, Octacilo Costa, Eustáquio Choque Zacari, Fidela 
Churqui De Choque, Rhema Informática S/C Ltda., Erwin 
Bruno Gerhard Schulz, Guinza Administradora de Bens Ltda - 
ME, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que  Maria do Carmo Pacubi 
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio do imóvel situado na Rua Francisca Sá Barbosa, nº 
20, Luz, São Paulo SP, CEP 01103-110, objeto da matrícula 
nº 79.032 do 5º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.    |  

26ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. 
Edital de Citação.Prazo 20dias.Processo nº 

. O Dr. Renan Oliveira Zanetti, MM. Juiz de Direito 
da 26ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Faz saber a Marly 
Setsuko Kanaguchi Yabuya CPF 050.850138-59, que Erbe 
Incorporadora 019 S/A ajuizou ação comum para cobrança de 
R$ 4.406.577,88 (agosto/2024), referente ao Instrumento 
Particular de Contrato de Promessa de Venda e Compra de 
Unidade Condominial, do apto. 91, bloco A1-Tribeca, do 
Residencial The Penthouses Tamboré. Estando a ré em lugar 
incerto, expede se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.             |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. 
PROCESSO Nº  - O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de  São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIAJUN ZENG, RGN 
G390437-H, CPF 240.284.248 28, que lhe foi proposta uma 
ação de Divórcio Litigioso por parte de Anne Yin Li Wang. 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2026.               |  

M.A.R. Santorini Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.
CNPJ/MF: 36.199.494/0001-22 - NIRE: 35235846294

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
No dia 21/04/2026, às 10h, na sede social, em São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Mesa: Sr. Carlos Alberto 
Bueno Netto - Presidente; Sr. Antônio Carlos Ferreira Rosa - Secretário. Presença: Totalidade. Deliberação por 
Unanimidade: (i) Nos termos do Artigo 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar a redução do capital social 
da Sociedade de R$ 22.000.700,00 para R$ 19.320.700,00, com uma redução efetiva de R$ 2.680.000,00, 
mediante o cancelamento de 2.680.000 quotas. (ii) Aprovar o pagamento do reembolso de 214.400 quotas 
integralizadas à sócio Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda., em moeda corrente nacional, no valor de 
R$ 214.400,00; (iii) Aprovar o pagamento do reembolso de 857.600 quotas integralizadas à sócia Corsega 
Participações Ltda., em moeda corrente nacional, no valor de R$ 857.600,00; (iv) Aprovar o pagamento do 
reembolso de 1.608.000 quotas integralizadas à sócia Imobiliária 520 Do Brasil Projetos Imobiliários Ltda., 
em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1.608.000,00; (v) As sócias quotistas promoverão a publicação 
da presente ata no Diário Oficial, em jornal de grande circulação e a sua averbação no Registro Público de 
Empresas Mercantis, para que se produzam os devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 
10.406/2002). Encerramento: Nada mais.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião da Diretoria

Data, Hora, Local: Em 30.3.2026, às 9h, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
4.300, 7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Mesa: Presidente: Roberto 
de Jesus Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa. Deliberação: Registrar o pedido de 
renúncia formulado pelo Diretor da Sociedade, Affonso Correa Taciro Junior, em carta desta data 

Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-
se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Roberto de Jesus Paris, Rafael Padilha de Lima Costa, Marcelo Souza Ramos e Henrique Leme 
Pinto Lima. Declaração:

Lima Costa - Secretário. Certidão
o registro sob o número 184.143/26-3, em 4.5.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Cooperados da Ligue Taxi - Cooperativa de Trabalho dos Taxistas Autônomos 
de São Paulo, situado a Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano, CNPJ 21.310.199/0001-24, 
convocados a participarem da Assembleia Geral e Extraordinária, a ser realizada no dia 23/05/2026, 
na sede do Sest Senat Unidade Pq Novo Mundo sito à Rua Tuiuti, 09 PQ Novo Mundo - São Paulo/
SP, com a primeira chamada as 07h00, segunda às 08h00 e terceira às 09h00, para deliberarem so-

da cobrança de R$ 50,00 do boleto da mensalidade para a cobrança de 1% sobre os boletos das cor-
-

gras para os próximos reajustes. DOS COOPERADOS: 1. Da unidade 680. Criação da segunda lis-
ta de CD primeiro, referente as QRUs de CD1 que estejam agendadas em todos os PAs, inclusive os 
PAs de aeroportos. Observação: 1 - CD1 agendado com valor até R$ 549,00, será passado de se-
gunda a sexta, para a segunda lista. 2 - CD1 que estiver agendado sábado, domingo e feriado, inde-
pendente do valor, também será passado para a segunda lista. 3 - As QRUs deverão ser passadas 
com antecedência, conforme deliberação do secretário.

São Paulo, 13 de maio de 2026.
Ligue Taxi Cooperativa

Marco Antonio Rosario
Presidente

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14  - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis
Imobiliários da 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis

Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 303ª e 304ª Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 303ª e 304ª  Séries da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 03 de junho de 2026 às 16:00 horas, e caso não 
atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª convocação 
para a AEI, no dia 17 de junho de 2026 às 16:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fim de deliberar sobre aprovação das demonstrações financeiras do 
Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, 
documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares 
dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site 
da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que 
recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI 
deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias 
úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
ol-assembleias-bsec@btgpactual.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, 
contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 13 de maio de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

PLENA PSICOLOGIA E CONSULTORIA LTDA.
CNPJ: 40.463.245/0001-70 - NIRE: 3523675590-0

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 30/12/2025, às 11h, na sede social. Convocação: dispensada a convocação, face a presença confirmada 
de todos os sócios. Presença dos Sócios: Estiveram presentes todos os Sócios, a saber, Sr. Plinio de Lucca 
Junior e Sra. Fatima Cristina Moreira Menezes, representando assim a totalidade do Capital Social votante 
da empresa Plena Psicologia e Consultoria Ltda. Para presidir a Reunião, foi eleito por unanimidade o Sr. Plinio 
de Lucca Junior, que aceitando a incumbência convidou a mim Fatima Cristina Moreira Menezes, para 
secretariá-lo, no que aceitei, assim se constituindo a mesa e dando-se início aos trabalhos. Deliberações: 
I - Redução do Capital Social de R$ 537.400,00 para R$ 5.000,00 redução de R$ 532.400,00. Plinio de Lucca 
Junior; Fatima Cristina Moreira Menezes.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Abril de 2026 
Data, hora, local: 01.04.2026, às 10hs, na sede, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, Jaguaré, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Também presente, na qualidade de administrador, o Sr. Celso Pedroso, 
Diretor Presidente. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente; Secretária: Milena Melissa Gomes Saraiva. Deliberações 
Aprovadas: A rerratifi cação da AGE 19/12/2025, de modo que onde constou o valor estimado de R$ 5.000.000,00 a 
ser distribuído como dividendos intercalares, decorrentes dos lucros do exercício de 2025, passe a constar o valor de 
R$ 704.280,22. Ficam ratifi cadas e inalteradas todas as demais informações constantes da referida ata. Os acionistas 
autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer ato para formalizar o ora deliberado. Encerramento: 
Nada mais.  São Paulo, 01.04.2026.  Acionistas: Solvi Environnement S.A.S (representada por Carlos Leal Villa) e Brasil 
Soluções Para A Vida Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada (representado 
por Thomas Marshall Skinner e Fernando Lima Rocha Lohmann). Mesa: Milena Melissa Gomes Saraiva - Secretário. 
JUCESP nº 185.132/26-1 em 05.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Governo promete reverter veto da
UE a carnes e animais brasileiros
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O governo brasileiro afirmou
nesta terça-feira (12) ter recebido
“com surpresa” a decisão da
União Europeia de retirar o Brasil
da lista de países autorizados a
exportar produtos de origem ani-
mal destinados ao consumo hu-
mano para o bloco europeu a par-
tir de setembro deste ano.

A manifestação foi feita em
nota conjunta divulgada pelo
Ministério das Relações Exterio-
res, pelo Ministério da Agricul-

tura e Pecuária e pelo Ministério
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços.

A nota afirma que o Brasil
adotará “todas as medidas neces-
sárias” para reverter a decisão e
garantir a continuidade das ven-
das ao mercado europeu.

“O Governo do Brasil tomará
prontamente todas as medidas
necessárias para reverter essa
decisão, voltar à lista de países
autorizados e garantir o fluxo de

vendas desses produtos para o
mercado europeu”, destaca o
comunicado.

O governo informou que o
chefe da delegação brasileira jun-
to à União Europeia já tem uma
reunião agendada para esta quar-
ta-feira (13) com autoridades sa-
nitárias europeias.

O objetivo do encontro será
buscar esclarecimentos sobre os
motivos da exclusão do Brasil da
lista de exportadores autorizados.

A decisão da União Europeia
foi justificada pelo bloco europeu
com base em regras relacionadas
ao controle do uso de antimicro-
bianos na pecuária.

Exportações mantidas
Segundo o texto, a decisão

foi tomada após votação realiza-
da no Comitê Permanente para
Plantas, Animais, Alimentos e
Ração da Comissão Europeia,
responsável por atualizar a lista

de países aptos a exportar pro-
dutos de origem animal para a
União Europeia.

O governo ressaltou que, ape-
sar da decisão, as exportações
brasileiras seguem ocorrendo nor-
malmente no momento e que a
medida europeia só deve entrar em
vigor em 3 de setembro de 2026.

Defesa sanitária
Na nota oficial, o governo

brasileiro defendeu a qualidade

do sistema sanitário nacional e
destacou o histórico das expor-
tações agropecuárias brasileiras.

Segundo o comunicado, o
Brasil possui um sistema sanitá-
rio “robusto e de qualidade inter-
nacional reconhecida” e é atual-
mente o maior exportador mundi-
al de proteínas de origem animal.

O governo também ressaltou
que o país fornece produtos agrí-
colas ao mercado europeu há cer-
ca de 40 anos. (Agência Brasil)

Petrobras busca
aumento de produção
para mitigar efeitos

da guerra
A Petrobras não tem inten-

ção em mudanças abruptas de
preço de combustíveis no Bra-
sil, apesar do encarecimento
do preço do petróleo no mer-
cado internacional, por causa
da guerra no Oriente Médio.
Segundo a presidente da es-
tatal, Magda Chambriard, a
estatal busca o aumento de
produção para garantir a segu-
rança energética do país.

“A Petrobras tem trabalhado
para aumentar a produção dos
derivados [de petróleo] no mer-
cado brasileiro, o que se revelou
ainda mais importante a partir de
março, em condições de guerra
do Irã”, disse nesta terça-feira
(12), no Rio de Janeiro.

"Mudanças abruptas estão
fora da nossa intenção de re-
passe", completou, durante en-
trevista a jornalistas sobre o ba-
lanço financeiro da empresa.

Os ataques entre Estados
Unidos e Israel ao Irã começa-
ram no dia 28 de fevereiro. A
região concentra países produ-
tores de petróleo e o Estreito
de Ormuz, passagem marítima
no sul do Irã, que sofreu blo-
queios. Por lá, passavam antes
da guerra cerca de 20% da pro-
dução mundial de petróleo e
gás natural.

Com a cadeia logística em
turbulência, a oferta do óleo cru
e seus derivados diminuiu no
mundo, levando à escalada dos
preços. O barril do Brent, refe-
rência internacional de preços,
saltou de US$ 70 para mais de
US$ 100, atingindo picos ao re-
dor de US$ 120.

O petróleo é uma commodi-
ty, isto é, mercadoria negociada
a preços internacionais. Por
isso, o encarecimento do pro-
duto é sentido também no Bra-
sil, mesmo sendo país produtor.

Para tentar frear a escalada
no mercado interno, o governo
federal tomou medidas como a
isenção de tributos federais que
incidem nos combustíveis e
subvenção econômica (espé-
cie de reembolso) para produ-
tores e distribuidores.

Gasolina e Etanol
Desde o início da guerra, a

Petrobras reajustou o óleo die-
sel – usado principalmente por
caminhões e ônibus – e o que-
rosene de aviação (QAV).

A gasolina não sofreu rea-
juste. Questionada sobre pos-
sível aumento de preço da ga-
solina, para acompanhar a es-
calada no mercado internacio-
nal, a presidente apontou que
monitora os preços, mas tam-
bém a participação no mercado
(market share) e a concorrên-
cia com o etanol.

“Temos a competição com
o etanol, que em quinze dias
caiu de preço. O Brasil tem uma
frota flex, e só no posto o mo-
torista escolhe qual combustí-
vel usar”, explicou.

Magda complementou que
a produção de gasolina da com-
panhia atende à demanda bra-
sileira. O país importa, mas tam-
bém exporta o combustível.

A diretora de Logística,
Comercialização e Mercados
da Petrobras, Angelica Lau-
reano, acrescentou que deci-
são sobre um possível au-
mento do preço da gasolina
não depende da aprovação
do Projeto de Lei Complemen-
tar (PLP) 67/2026, que reduz
a zero as alíquotas dos tribu-
tos PIS/Cofins e Cide sobre
combustíveis para atenuar o au-

mento no preço de combustíveis.
O PLP tramita no Senado.

“Se a empresa avaliar que
está persistentemente com o
preço que não atende às nos-
sas expectativas, a gente vai au-
mentar; e o PLP, talvez, venha
para nos ajudar a não repassar
isso ao mercado”, afirmou.

A diretora garantiu que
atualmente o preço “está
equilibrado”.

A presidente da Petrobras
destacou o excelente desempe-
nho operacional da empresa,
com um recorde de produção
de óleo e gás. No primeiro tri-
mestre, a produção foi 16,1%
superior à do primeiro trimes-
tre do ano passado.

De acordo com Chambriard,
o Fator de Utilização Total
(FUT) das refinarias está acima
de 100%, o maior desde dezem-
bro de 2014.

FUT é um indicador sobre
o patamar de produção das refi-
narias. De acordo com a Petro-
bras, as refinarias têm capacida-
des máximas de projeto e de re-
ferência, mas é possível operar
acima, caso haja autorização da
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), órgão federal regulador
do setor.

A empresa afirmou ainda
que investe em confiabilidade
das estruturas e que 2026 é um
ano de baixa nas manutenções
(paradas) programadas.

A Petrobras registrou lucro
de R$ 32,7 bilhões no primeiro
trimestre de 2026. O resultado
é mais que o dobro (110%) que
o obtido no último trimestre de
2025 (R$ 15,6 bilhões).

Já na comparação com o
mesmo período do ano passa-
do (R$ 35,2 bilhões), o resulta-
do revela recuo de 7,2%.

De acordo com Magda
Chambriard, a diferença a me-
nos é explicada pelo câmbio. Se
calculado em dólar, o lucro
apresenta leve alta.

“Temos efeito câmbio que
não tem efeito no caixa da com-
panhia”, diz.

O balanço financeiro apon-
ta ainda que os investimentos
da companhia totalizaram R$
26,8 bilhões, o que representa
uma expansão de 25,6% em
comparação ao primeiro tri-
mestre de 2025.

A dívida da companhia so-
mou US$ 71,2 bilhões (equiva-
lente a R$ 350 bilhões) no tri-
mestre - alta de 10,8% na com-
paração anual - no entanto, den-
tro do limite previsto no plano
de negócios 2026-2030, ou seja,
abaixo de US$ 75 bilhões.

O custo médio do barril de
petróleo tipo Brent, referência
internacional de preço, foi de
US$ 80,61, 26,6% superior ao
do último trimestre de 2025.

Segundo o comunicado
da companhia, o aumento re-
cente dos preços do petróleo
e o recorde da produção não
se refletiram nas receitas do
primeiro trimestre.

“Por exemplo, no mercado
asiático, destino da maior par-
te das nossas exportações, a
precificação costuma ocorrer
com base nas cotações do mês
anterior àquele da chegada da
carga”, detalha.

“Portanto, a elevação nos
preços de petróleo após o iní-
cio do conflito no Oriente Mé-
dio estará refletida nas expor-
tações do segundo trimestre”,
finaliza o comunicado a inves-
tidores. (Agência Brasil)
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TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 19ª (DÉCIMA NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 

2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., A SER 
REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2026.

1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 29 de maio de 2026, às 15:00, nos termos do artigo 124, 
§2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado 
aos Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de 
forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia 
securitizadora na categoria “S2” na CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, 
Sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 38.042.694/0001-00, 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35300554035, 
neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as 
Debêntures da 1ª (primeira) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (segunda) e da 3ª (terceira) Série, da 19ª (décima nona) 
Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, 
respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, em cumprimento ao disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades 
por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 4.2 da Escritura de Emissão, para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 2. ORDEM DO DIA: Examinar e 
discutir sobre aprovar ou não, nos termos da Cláusula 4.9 (c) da Escritura de Emissão: 2.1. a alteração da Cláusula 3.45.1, de forma a 
alterar o Cálculo da Amortização Ordinária, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “3.45.1. A amortização das Debêntures 
deverá ser calculada no penúltimo Dia Útil de cada semana e paga na Data de Pagamento, desde que haja recursos disponíveis em caixa, 
e observada a Ordem de Alocação de Recursos. O valor a amortizar será aquele calculado de maneira que, considerando-se proforma, a 
situação após o pagamento da referida amortização das Debêntures, da recomposição da Reserva de Despesas e Encargos, do pagamento 
das Despesas, da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, e do Prêmio da 
Terceira Série (se houver): (a) o valor das Debêntures da Primeira Série passe a representar, no máximo, 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor contábil dos Direitos Creditórios Vinculados (considerando provisões), Investimentos Permitidos e demais ativos do Patrimônio 
Separado (“Ativos Vinculados”); (b) o valor das Debêntures da Segunda Série passe a representar, no máximo, 5% (cinco por cento) do 
valor dos Ativos Vinculados; e (c) o valor das Debêntures da Terceira Série calculado na forma do item 3.44.3 passe a representar, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) do valor dos Ativos Vinculados (“Razão de Amortização”).” 2.2. a alteração das Cláusulas 3.5, 3.6 e 3.7, de 
forma a retificar as Datas de Vencimento e, por consequência os termos definidos pertinentes, a qual passará a vigorar conforme redação 
abaixo: “3.5. Prazo e Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série: a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série será 
de 60 (sessenta) meses, vencendo, portanto, em 30 de agosto de 2030, ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e 
de vencimento antecipado previstas nesta Escritura de Emissão.” “3.6. Prazo e Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série: 
a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série será de 60 (sessenta) meses, vencendo, portanto, em 30 de agosto de 2030, 
ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e de vencimento antecipado previstas nesta Escritura de Emissão.” “3.7. Prazo 
e Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série: a Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série será de 60 (sessenta) 
meses, vencendo, portanto, em 30 de agosto de 2030.” 2.3. a alteração da definição do termo “Data de Cálculo” constante no Anexo I 
item 53, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “Data de Cálculo”: o penúltimo Dia Útil da semana, nos termos da cláusula 
3.45.1 desta Escritura de Emissão.” 2.4. a alteração da definição dotermo “Data de Pagamento” constante no Anexo item 64 da Escritura 
de Emissão, a qual passará a vigorar conforme redação abaixo: “ “Data de Pagamento”: o primeiroi Dia Útil da semana subsequente a 
Data de Cálculo, conforme disposto no Anexo IX à esta Escritura de Emissão, observado que caso o Período de Revolvência se encerre 
antes de 12 (doze) meses após a Data de Emissão (exclusive), o Período de Carência se encerrará, sendo certo que os pagamentos, pela 
Emissora, da Remuneração das Debêntures e de quaisquer valores a título de Amortização Ordinária Obrigatória deverão ser realizados 
no último Dia Útil do mês imediatamente subsequente ao término do Período de Revolvência. Nesta hipótese, o Anexo IX à esta Escritura 
de Emissão deverá ser objeto de aditamento à esta Escritura de Emissão, sem a necessidade de Assembleia Geral de Debenturistas 
para este fim.“ 2.5. a alteração do Anexo IX da Escritura de Emissão, para ajustar as Datas de Pagamento de forma a refletir a alteração 
indicada no item 4.3 acima, que passa a viger conforme abaixo: 

Data de início 31/08/2026
1º  Pagamento 08/09/2026
2º  Pagamento 14/09/2026
3º  Pagamento 21/09/2026
4º  Pagamento 28/09/2026
5º  Pagamento 05/10/2026
6º  Pagamento 13/10/2026
7º  Pagamento 19/10/2026
8º  Pagamento 26/10/2026
9º  Pagamento 03/11/2026
10º Pagamento 09/11/2026
11º Pagamento 16/11/2026
12º Pagamento 23/11/2026
13º Pagamento 30/11/2026
14º Pagamento 07/12/2026
15º Pagamento 14/12/2026
16º Pagamento 21/12/2026
17º Pagamento 28/12/2026
18º Pagamento 04/01/2027
19º Pagamento 11/01/2027
20º Pagamento 18/01/2027
21º Pagamento 25/01/2027
22º Pagamento 01/02/2027
23º Pagamento 10/02/2027
24º Pagamento 15/02/2027
25º Pagamento 22/02/2027
26º Pagamento 01/03/2027
27º Pagamento 08/03/2027
28º Pagamento 15/03/2027
29º Pagamento 22/03/2027
30º Pagamento 29/03/2027
31º Pagamento 05/04/2027
32º Pagamento 12/04/2027
33º Pagamento 19/04/2027
34º Pagamento 26/04/2027
35º Pagamento 03/05/2027
36º Pagamento 10/05/2027
37º Pagamento 17/05/2027
38º Pagamento 24/05/2027
39º Pagamento 31/05/2027
40º Pagamento 07/06/2027
41º Pagamento 14/06/2027
42º Pagamento 21/06/2027
43º Pagamento 28/06/2027
44º Pagamento 05/07/2027
45º Pagamento 12/07/2027
46º Pagamento 19/07/2027
47º Pagamento 26/07/2027
48º Pagamento 02/08/2027
49º Pagamento 09/08/2027
50º Pagamento 16/08/2027
51º Pagamento 23/08/2027
52º Pagamento 30/08/2027

53º Pagamento 06/09/2027
54º Pagamento 13/09/2027
55º Pagamento 20/09/2027
56º Pagamento 27/09/2027
57º Pagamento 04/10/2027
58º Pagamento 11/10/2027
59º Pagamento 18/10/2027
60º Pagamento 25/10/2027
61º Pagamento 01/11/2027
62º Pagamento 08/11/2027
63º Pagamento 16/11/2027
64º Pagamento 22/11/2027
65º Pagamento 29/11/2027
66º Pagamento 06/12/2027
67º Pagamento 13/12/2027
68º Pagamento 20/12/2027
69º Pagamento 27/12/2027
70º Pagamento 03/01/2028
71º Pagamento 10/01/2028
72º Pagamento 17/01/2028
73º Pagamento 24/01/2028
74º Pagamento 31/01/2028
75º Pagamento 07/02/2028
76º Pagamento 14/02/2028
77º Pagamento 21/02/2028
78º Pagamento 01/03/2028
79º Pagamento 06/03/2028
80º Pagamento 13/03/2028
81º Pagamento 20/03/2028
82º Pagamento 27/03/2028
83º Pagamento 03/04/2028
84º Pagamento 10/04/2028
85º Pagamento 17/04/2028
86º Pagamento 24/04/2028
87º Pagamento 02/05/2028
88º Pagamento 08/05/2028
89º Pagamento 15/05/2028
90º Pagamento 22/05/2028
91º Pagamento 29/05/2028
92º Pagamento 05/06/2028
93º Pagamento 12/06/2028
94º Pagamento 19/06/2028
95º Pagamento 26/06/2028
96º Pagamento 03/07/2028
97º Pagamento 10/07/2028
98º Pagamento 17/07/2028
99º Pagamento 24/07/2028
100º Pagamento 31/07/2028
101º Pagamento 07/08/2028
102º Pagamento 14/08/2028
103º Pagamento 21/08/2028
104º Pagamento 28/08/2028
105º Pagamento 04/09/2028

106º Pagamento 11/09/2028
107º Pagamento 18/09/2028
108º Pagamento 25/09/2028
109º Pagamento 02/10/2028
110º Pagamento 09/10/2028
111º Pagamento 16/10/2028
112º Pagamento 23/10/2028
113º Pagamento 30/10/2028
114º Pagamento 06/11/2028
115º Pagamento 13/11/2028
116º Pagamento 20/11/2028
117º Pagamento 27/11/2028
118º Pagamento 04/12/2028
119º Pagamento 11/12/2028
120º Pagamento 18/12/2028
121º Pagamento 26/12/2028
122º Pagamento 02/01/2029
123º Pagamento 08/01/2029
124º Pagamento 15/01/2029
125º Pagamento 22/01/2029
126º Pagamento 29/01/2029
127º Pagamento 05/02/2029
128º Pagamento 14/02/2029
129º Pagamento 19/02/2029
130º Pagamento 26/02/2029
131º Pagamento 05/03/2029
132º Pagamento 12/03/2029
133º Pagamento 19/03/2029
134º Pagamento 26/03/2029
135º Pagamento 02/04/2029
136º Pagamento 09/04/2029
137º Pagamento 16/04/2029
138º Pagamento 23/04/2029
139º Pagamento 30/04/2029
140º Pagamento 07/05/2029
141º Pagamento 14/05/2029
142º Pagamento 21/05/2029
143º Pagamento 28/05/2029
144º Pagamento 04/06/2029
145º Pagamento 11/06/2029
146º Pagamento 18/06/2029
147º Pagamento 25/06/2029
148º Pagamento 02/07/2029
149º Pagamento 09/07/2029
150º Pagamento 16/07/2029
151º Pagamento 23/07/2029
152º Pagamento 30/07/2029
153º Pagamento 06/08/2029
154º Pagamento 13/08/2029
155º Pagamento 20/08/2029
156º Pagamento 27/08/2029
157º Pagamento 03/09/2029
158º Pagamento 10/09/2029

159º Pagamento 17/09/2029
160º Pagamento 24/09/2029
161º Pagamento 01/10/2029
162º Pagamento 08/10/2029
163º Pagamento 15/10/2029
164º Pagamento 22/10/2029
165º Pagamento 29/10/2029
166º Pagamento 05/11/2029
167º Pagamento 12/11/2029
168º Pagamento 19/11/2029
169º Pagamento 26/11/2029
170º Pagamento 03/12/2029
171º Pagamento 10/12/2029
172º Pagamento 17/12/2029
173º Pagamento 24/12/2029
174º Pagamento 31/12/2029
175º Pagamento 07/01/2030
176º Pagamento 14/01/2030
177º Pagamento 21/01/2030
178º Pagamento 28/01/2030
179º Pagamento 04/02/2030
180º Pagamento 11/02/2030
181º Pagamento 18/02/2030
182º Pagamento 25/02/2030
183º Pagamento 06/03/2030
184º Pagamento 11/03/2030
185º Pagamento 18/03/2030
186º Pagamento 25/03/2030
187º Pagamento 01/04/2030
188º Pagamento 08/04/2030
189º Pagamento 15/04/2030
190º Pagamento 22/04/2030
191º Pagamento 29/04/2030
192º Pagamento 06/05/2030
193º Pagamento 13/05/2030
194º Pagamento 20/05/2030
195º Pagamento 27/05/2030
196º Pagamento 03/06/2030
197º Pagamento 10/06/2030
198º Pagamento 17/06/2030
199º Pagamento 24/06/2030
200º Pagamento 01/07/2030
201º Pagamento 08/07/2030
202º Pagamento 15/07/2030
203º Pagamento 22/07/2030
204º Pagamento 29/07/2030
205º Pagamento 05/08/2030
206º Pagamento 12/08/2030
207º Pagamento 19/08/2030
Pagamento Final 25/08/2030

Instruções Gerais: As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da 
Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente 
por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.
com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titulares de CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titulares de CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 
Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia 
por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, 
preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A Emissora dis-
ponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância para consulta dos Debenturistas. 
Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo 
a indicação do nome ou denominação social completa do Titulares de CRI, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de 
fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e 
(ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da 
legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura através de plataforma 
digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados no item “i” acima, aos 
cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com , gestao@grupotravessia.com ; e juridico@grupotravessia.
com ; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia. 
Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este 
poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução 
de voto para preenchimento e envio pelos Titulares de CRI, bem como a cópia do Termo de Securitização estão disponíveis para consulta, 
na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado 
de forma diversa no presente Edital. São Paulo, SP, 08 de maio de 2025. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. - Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

AFRAPESP
CNPJ/MF: 47.983.826/0001-81

EDITAL
Associação dos Auditores Fiscais da Receita Aposentados e Pensionistas do Estado de São Pau-

-
-

-

Bradesco Holding de Investimentos S.A.
CNPJ no 50.991.421/0001-08  –  NIRE 35.300.576.659

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11.12.2025
Data, Hora, Local: Em 11.12.2025, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: Antonio 
Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: 
Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. 
Deliberação: Aprovada, sem qualquer alteração ou ressalva, a proposta da Diretoria, registrada na 
Reunião daquele Órgão de 10.12.2025, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento 
lavrado em livro próprio, para reduzir o capital social, de conformidade com o disposto no Artigo 
173 da Lei no 6.404/76, no valor de R$16.100.607,60 (dezesseis milhões, cem mil, seiscentos 

capital próprio da Sociedade que se mostra excessivo às suas efetivas necessidades, alterando-o 
de R$11.692.303.451,06 (onze bilhões, seiscentos e noventa e dois milhões, trezentos e três mil, 
quatrocentos e cinquenta e um reais e seis centavos) para R$11.676.202.843,46 (onze bilhões, 
seiscentos e setenta e seis milhões, duzentos e dois mil, oitocentos e quarenta e três reais 
e quarenta e seis centavos). Esclareceu o senhor Presidente que: 1) a redução de capital será 
concretizada, mediante a entrega, ao Banco Bradesco S.A., de investimentos de propriedade desta 
Sociedade, representados por: a) 766.274 (setecentas e sessenta e seis mil, duzentas e setenta e 
quatro) ações ordinárias nominativas-escriturais, sem valor nominal, de emissão da Ágora Corretora 
de Seguros S.A., CNPJ no 14.560.304/0001-18, pelo valor de R$10.562.385,48 (dez milhões, 
quinhentos e sessenta e dois mil, trezentos e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos); 
b) 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) cotas, de emissão da Ibi Corretora de Seguros Ltda., CNPJ 
no 56.348.618/0001-00, pelo valor de R$5.538.222,12 (cinco milhões, quinhentos e trinta e oito mil, 
duzentos e vinte e dois reais e doze centavos; 2) o “caput” do artigo 6o do estatuto social passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6o) O capital social é de R$11.676.202.843,46 (onze bilhões 
e seiscentos e setenta e seis milhões e duzentos e dois mil e oitocentos e quarenta e três reais e 
quarenta e seis centavos), dividido em 12.842.010.097 (doze bilhões, oitocentos e quarenta e dois 
milhões, dez mil e noventa e sete) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. 
3) aprovada a consolidação do Estatuto Social, conforme Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para a deliberação tomada, o Conselho 
Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos 
lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente da Mesa: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: 
Antonio Campanha Junior; Acionista: Banco Bradesco S.A., representado por seus diretores, 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaro para os devidos 

livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria 

13.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bullla Holding S.A.
CNPJ nº 44.203.906/0001-89 - NIRE 35.300.603.681

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas Realizada em 20 de Março de 2026
1. Data, Hora e Local: realizada às 10h00 horas do dia 20 de março de 2026, na sede social do Bullla Holding S.A. 
(“Companhia”), na Avenida Rebouças nº 2.516, 6º andar, parte, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05402-400. 2. Convocação
e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença do único acionista representando 100% (cem por cento)
do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas, nos termos do
parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Flavio Silva de Guimarães Souto, 
Secretário: Sr. Marcelo Balan. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração de endereço sede da Companhia, com 
a consequente modificação do Artigo 2º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, a
fim de refletir a deliberação anterior. 5. Deliberações: Foram aprovadas pela única acionista através de seus
representantes, as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia, sem quaisquer ressalvas ou restrições; 5.1. Mudança
de endereço da sede da Companhia. 5.1.1. Alterar o endereço da sede da Matriz, conforme abaixo: De: Avenida 
Rebouças nº 2.516, 6º andar, parte, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05402-400. Para: Rua Teçainda, nº 35, 7º andar, 
conjunto 71, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05422-090. 5.1.2. Face ao deliberado no item “5.1.1.”, supra, o Artigo 2º 
do Estatuto Social da Companhia, passará a viger com a seguinte redação: Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Teçainda, nº 35, 7º andar, conjunto 71, Pinheiros, CEP: 05422-090.
A Companhia poderá, mediante resolução da Assembleia Geral, abrir outras filiais, agências, escritórios ou estabelecimentos
comerciais em qualquer localidade do País, sendo que a abertura de filiais no exterior também dependerá de deliberação
da Assembleia Geral. 5.2. Reforma e consolidação do Estatuto Social: 5.2.1. Reformar e Consolidar o Estatuto Social da
Companhia para refletir a deliberação supra, o qual, para efeito de arquivamento na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”), é apensado ao final da presente ata, na forma do Anexo I. 6. Lavratura e Encerramento: nada mais 
havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei 
das Sociedades por Ações, e encerrada a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. Após lavrada, a presente ata
foi lida e conferida, sendo assinada pelo Presidente e Secretário da Assembleia Geral Extraordinária (Srs. Flávio Silva de
Guimarães Souto e Marcelo Balan, respectivamente); Bullla Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia,
por sua gestora Vila Rica Capital Gestora de Recursos Ltda., representada por i) Bento do Amaral Peixoto Moreira, na 
qualidade de Diretor de Compliance e por ii) Pedro Pannuzio Hajnal, na qualidade de Diretor de Administração de 
Carteiras e Valores Mobiliários. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma
eletrônica, com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do
art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo, 20 de março de 2026. Mesa: Flavio Silva de Guimarães
Souto - Presidente; Marcelo Balan - Secretário. Acionista: Bullla Fundo de Investimento em Participações
Multiestratégia Por sua gestora: Vila Rica Capital Gestora de Recursos Ltda. Bento do Amaral Peixoto Moreira - Diretor 
de Compliance; Pedro Pannuzio Hajnal - Diretor de Administração de Carteiras e Valores Mobiliários. JUCESP 
nº 170.954/26-2 em 06/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Demonstrações
Financeiras 2025

Pensalab Equipamentos Industriais S/A - CNPJ nº 01.382.559/0001-96

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Companhia atua no comércio 
atacadista e na representação comercial, especializada em 
máquinas e equipamentos industriais, bem como em suas 
partes e peças. Suas atividades complementares incluem 
manutenção técnica, comercialização de software, serviços de 
engenharia, locação de equipamentos e capacitação técnica. 
A operação é fortemente voltada para o mercado B2B 

(business-to-business), abrangendo tanto importações diretas 
para revenda quanto a representação de diversas marcas 
internacionais no Brasil. A principal atividade operacional 
consiste na importação direta e revenda de equipamentos 
industriais para empresas de diversos setores, com destaque 
para as indústrias de óleo e gás, alimentos, manufatura e 
energia. A Companhia realiza todo o processo de importação 

Balanços patrimoniais - Em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.627 4.556
Conta a receber 62.772 48.132
Estoque 26.426 22.157
Impostos a recuperar 5.302 3.730
Adiantamento a fornecedores 4.625 1.007
Outros ativos 3.023 2.415

105.775 81.997

Não circulante
Partes relacionadas 1.173 1.173
Impostos diferidos 1.319 465
Imobilizado 4.328 4.277
Intangível - 240
Direito de uso 1.364 2.205

8.184 8.360
Total do ativo 113.959 90.357

Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante
Fornecedores 4.577 12.604
Obrigações trabalhistas 8.356 4.438
Obrigações tributárias 7.512 2.799
Adiantamento de clientes 3.173 7.538
Passivo de arrendamento 970 930
Dividendos a distribuir - 13.663
Outras obrigações 3.853 4.042
Total do passivo 28.441 46.014
Não circulante
Passivo de arrendamento 566 1.394
Dividendos a distribuir 54.344 -

54.910 1.394
Patrimônio líquido
Capital social 23.000 23.000
Reserva legal 2.785 1.295
Reserva de lucros 4.823 18.654
Total do patrimônio líquido 30.608 42.949
Total do passivo e patrimônio líquido 113.959 90.357

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024

(Em milhares de Reais)
2025 2024

Receita líquida 236.235 194.805
Custos dos produtos vendidos (106.041) (94.932)
Resultado bruto operacional 130.194 99.873
Despesas gerais e administrativas (68.579) (69.864)
Despesa comerciais (11.547) (11.945)
Outras (despesas) receitas operacionais (674) (8.182)
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras 49.394 9.882
Receitas financeiras (1.940) (2.561)
Despesas financeiras 1.645 1.839
Resultado financeiro (295) (722)
(=) Lucro antes do imposto de renda

e da contribuição social 49.099 9.160
Imposto de renda e contribuição social -

Correntes (16.110) (6.655)
Imposto de renda e contribuição social -

Diferidos 853 222
(=) Lucro líquido do exercício 33.842 2.727

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024

(Em milhares de Reais)
2025 2024

Lucro líquido do exercício 33.842 2.727
Total do resultado abrangente do exercício 33.842 2.727

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa

das atividades operacionais 2025 2024
Lucro líquido do exercício 33.842 2.727
Ajustes: Depreciação e amortização 901 706
Depreciação do direito de uso 770 739
Perda de crédito esperada para contas

a receber 408 254
Baixa estoque - 3.874

35.921 8.300
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores (8.027) 2.385
Obrigações sociais e trabalhistas 3.918 (5.539)
Obrigações tributárias 4.713 (5.196)
Adiantamento de clientes (4.365) 3.244
Outras obrigações (189) 414
Contas a receber de clientes (15.049) 2.426
Estoques (4.269) (922)
Impostos a recuperar 2.130 868
Adiantamentos a fornecedores (3.618) 2.703
Tributos diferidos (853) (222)
Outros créditos (608) (1.499)
Caixa líquido aplicado

nas atividades operacionais 9.704 6.962
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Passivo de arrendamento (875) (910)
Pagamento de juros sobre arrendamento 158 212
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (712) (2.847)
Baixa de ativo imobilizado e intangível - 1.087
Caixa líquido (aplicado nas)

atividades de investimentos (1.429) (2.458)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (5.163) (10.226)
Mútuos - (450)
Juros sobre capital próprio (4.041) -
Caixa líquido (aplicado nas)

atividades de financiamento (9.204) (10.676)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (929) (6.172)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4.556 10.728
No final do exercício 3.627 4.556
Redução de caixa e equivalentes de caixa (929) (6.172)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
Capital Reservas de lucros Lucros Total do
social Reserva legal Reserva de lucros acumulados patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023
(não auditado) 23.000 1.159 14.992 - 39.151

Lucro líquido do exercício - - - 2.727 2.727
Constituição de reserva legal - 136 - (136) -
Ajuste IRPJ/CSLL saldo negativo (Lei do bem) - - 1.719 - 1.719
Distribuição de dividendos 2024 - - - (648) (648)
Constituição de reserva de lucros - - 1.943 (1.943) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 23.000 1.295 18.654 - 42.949
Lucro líquido do exercício - - - 33.842 33.842
Juros sobre capital próprio - - - (4.041) (4.041)
Constituição de reserva legal - 1.490 - (1.490) -
Ajuste IRPJ/CSLL saldo negativo (Lei do bem) - - 3.702 - 3.702
Distribuição de dividendos 2025 - - (18.487) (27.357) (45.844)
Constituição de reserva de lucros - - 954 (954) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 23.000 2.785 4.823 - 30.608

direta dos produtos, incluindo desembaraço aduaneiro, 
pagamentos internacionais, nacionalização dos bens e 
controle de estoque. Os equipamentos são comercializados 
para clientes empresariais por meio de uma equipe de vendas 
própria e de parceiros estratégicos. Além da venda e/ou 
locação de equipamentos, são oferecidos serviços de 
instalação, manutenção, engenharia e treinamento. Em 
determinados projetos, a Companhia também integra soluções 
de software aos equipamentos fornecidos. Constituída como 
sociedade por ações, a Companhia está estabelecida e 
domiciliada no Brasil, com sede na capital do Estado de São 
Paulo. As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com os princípios contábeis estabelecidos pela Lei das 
Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76). A emissão destas 
demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 08 
de maio de 2026. 

Diretoria
Bruna Carolina R. Almeida Kurtinaitis

Administradora
Grant Thornton Serviços Contábeis Ltda.

CRC/SP 040457/0-8
Fernando Quintanilha Batista
Contador - CRC/PR 073940/O-0

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão.
As Demonstrações Financeiras completas, estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornalodiasp.com.br/

TELMEX DO BRASIL S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 13 de abril de 2026, às 09h00min, na sede da Telmex do Brasil S.A. 
(“Companhia”), situada no Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, na Cidade e Estado de São Paulo.  
2. Convocação e Presenças: Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, 
§4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Assumiu a presidência da mesa o Sr. Roberto Catalão Cardoso, 
que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 4. Ordem do 
Dia e Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram 
adotadas as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 
4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita 
sob a forma de sumário como faculta o § 1º do Art. 130 da LSA. 4.2. Conhecer a vacância do cargo de 
Diretor Superintendente anteriormente ocupado pelo Sr. Marcello da Silva Miguel, brasileiro, casado, 
engenheiro de telecomunicações, portador da carteira de identidade nº 05866027-5 - IFP/RJ, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 797011597-72, face ao seu falecimento. 4.3. Aprovar a eleição de 2 (dois) novos 
membros para compor a diretoria da Companhia, conforme indicados a seguir: (a) Rodrigo Marques de 
Oliveira, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula de Identidade nº 08979365-7 IFP-RJ e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 033.663.777-20, para o cargo de CEO - Chief Executive Officer;  
e (b) Roberta Gonçalves de Godoi, brasileira, divorciada, contadora, portadora da cédula de identidade 
nº 20037292 e inscrita no CPF/MF sob o nº 175.916.258-29, para o cargo de Diretora, ambos residentes 
e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Henri 
Dunant, nº 780, Torre A, 16º andar, Santo Amaro, e com um prazo de gestão até a Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia de 2028. Os Diretores ora eleitos serão investidos em seus cargos no prazo 
legal. Em observância ao disposto no artigo 147, §§ 1° e 2º da LSA, os Diretores ora eleitos e presentes 
à reunião apresentaram Declaração de Desimpedimento, informando não terem qualquer impedimento 
ao exercício das respectivas funções, as quais foram arquivadas na sede da Companhia.  
5. Encerramento: E, nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, aprovada e assinada por todos os presentes. 
Assinaturas: A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos Capdeville Whitaker 
Carneiro, Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro NXT Telecomunicações S.A., representada pelo 
Diretor Sr. Roberto Catalão Cardoso. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
São Paulo - SP, 13 de abril de 2026. Secretário - José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP  
nº 182.329/26-4 em 29/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

VCI Vanguard Confecções Importadas S.A.
CNPJ/MF 00.311.557/0001-43 - NIRE 35.300.461.43-6

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 31 de março de 2026, às 14:00hs, na sede da VCI Vanguard 
Confecções Importadas S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Sampaio Vidal, 1116, Jardim Paulistano, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: Presente os acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. Presentes, para 
fins do art. 134, §1º da Lei nº 6.404/76, o Sr. David Ruiz Assumpção, representante da KPMG Auditores 
Independentes, e o Sr. Richard Stad, Diretor Presidente da Companhia. 3. Convocação: Dispensada 
a convocação tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, 
nos termos do art. 124, § 4º da Lei nº 6.404/76. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Leonardo 
Deeke Boguszewski e secretariados pelo Sr. Richard Gabriel Stad. 5. Ordem do Dia e Deliberações: 
Instalada a assembleia, após exame e discussão, os acionistas deliberaram por unanimidade, 
sem quaisquer ressalvas ou reservas, as seguintes matérias: (i) autorizar a lavratura da ata a que se 
refere esta Assembleia Geral Ordinária em forma de sumário, bem como sua publicação com omissão 
das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do art. 130, § 2º da Lei nº 6.404/76; (ii) nos termos 
do artigo 132, inciso I da Lei 6.404/76, aprovar as contas e o relatório anual da Administração, bem 
como as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer apresentado pelo 
auditor independente, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, os quais foram 
publicados no jornal “O Dia”, páginas 11 e 12, e versão digital, no dia 25 de março de 2026; e 
(iii) nos termos do artigo 132, inciso II da Lei 6.404/76, aprovar a destinação do lucro líquido da 
Companhia apurado no referido exercício social, no valor de R$ 71.302.096,35 (setenta e um milhões, 
trezentos e dois mil, noventa e seis reais e trinta e cinco centavos), da seguinte forma: (a) sem prejuízo 
ao art. 23, § 1º do Estatuto Social e ao art. 193, caput, da Lei nº 6.404/76, excepcionalmente, por 
excesso à reserva limite de 20% do capital social, nenhum valor será destinado à Reserva Legal; 
(b) R$ 33.057.223,09 (trinta e três milhões, cinquenta e sete mil, duzentos e vinte e três reais e nove 
centavos) para constituição de Reserva de Incentivos Fiscais, nos termos do artigo 195-A da 
Lei nº 6.404/76; (c) R$ 2.156.873,26 (dois milhões, cento e cinquenta e seis mil, oitocentos e setenta 
e três reais e vinte e seis centavos) para a conta de Reserva de Lucros; e (d) R$ 36.088.000,00 
(trinta e seis milhões e oitenta e oito mil reais) a título de dividendos, já distribuídos aos acionistas. 
6. Formalidades Legais: Consigna-se que, por não estar o Conselho Fiscal da Companhia em 
funcionamento, inexiste parecer do referido órgão. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata que, lida, 
conferida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Leonardo Deeke Boguszewski 
(Presidente); Richard Gabriel Stad (Secretário). Acionistas Presentes: VCI-FC Holding S.A. (por Rafael 
Pilotto Gonçalez e Leonardo Deeke Boguszewski) e Richard Gabriel Stad. São Paulo, 31 de março 
de 2026. A presente ata é uma cópia fiel da ata transcrita nos livros. Mesa: Leonardo Deeke Boguszewski 
- Presidente; Richard Gabriel Stad - Secretário. JUCESP - 195.992/26-0 em 07/05/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 01 DE ABRIL DE 2026

Data, hora e local. 01.04.2026, as 09h, na sede, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar, São Paulo/SP. Presen-
ça. Todos os membros do Conselho de Administração. Mesa. Carlos Leal Villa - Presidente; e Milena Melissa Gomes 
Saraiva - Secretária. Deliberações Aprovadas. A rerratifi cação da RCA 19/12/2025 às 09h00, registrada JUCESP em 
19.01.2026, sob o nº 7.707/26-5, de modo que onde constou o valor estimado de R$ 5.000.000,00 a ser distribuído 
como dividendos intercalares, decorrentes dos lucros do exercício de 2025, passe a constar o valor de R$ 704.280,22. 
Os conselheiros autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer ato para formalizar o ora deliberado. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 01.04.2026. Conselheiros presentes: Carlos Leal Villa, Albérico Machado 
Mascarenhas, Antônio Carlos Manssour Lacerda, Denise Pauli Pavarina, Fernando Lima Rocha Lohmann e Marcelo Mo-
ses de Oliveira Lyrio. JUCESP nº 185.131/26-8 em 05.05.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Governo amplia Luz para Todos
na Amazônia Legal
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O programa Luz para Todos
vai ampliar ainda mais seu alcan-
ce, levando energia elétrica para
áreas rurais e regiões remotas da
Amazônia Legal. É o que prevê o
decreto 12.964, publicado pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva no Diário Oficial da União
da segunda-feira (11).

A eletrificação será feita “com
vistas ao fortalecimento do de-
senvolvimento socioeconômico
local, à geração de trabalho e ren-
da, à segurança alimentar e à in-
clusão produtiva das populações
beneficiárias”.

Concebido pelo governo fe-
deral com o objetivo de univer-
salizar o fornecimento de energia
– em especial a grupos prioritári-
os, infraestruturas comunitárias
e produtivas, de forma a favore-
cer o desenvolvimento local nas
regiões atendidas –, o Luz para
Todos apoia também a qualifica-
ção de mão de obra local ligada à
prestação do serviço.

Prioridades de atendimento
De acordo com o texto publi-

cado, o programa passa a priori-
zar o atendimento a famílias che-
fiadas por mulheres inscritas no
Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal (Ca-
dÚnico), famílias com pessoas
com deficiência, idosos depen-
dentes ou beneficiários do Be-

nefício de Prestação Continua-
da (BPC).

Prioriza também assentamen-
tos rurais, comunidades indíge-
nas, quilombolas, ribeirinhas, ex-
trativistas, agricultores familiares
e povos tradicionais – além de
“comunidades localizadas em
unidades de conservação ou im-
pactadas diretamente por empre-
endimentos de geração ou de
transmissão de energia elétrica”.

Além de residências, o Luz
para Todos atenderá infraestru-
turas públicas e coletivas, como
as de serviços de conectivida-
de à internet, sistemas de abas-
tecimento de água, equipamen-
tos de assistência social e es-
truturas comunitárias de segu-

rança alimentar.
O texto prevê, ainda, que os

atendimentos busquem solu-
ções energéticas adequadas às
especificidades territoriais, so-
ciais, culturais, ambientais e lo-
gísticas do meio rural e das re-
giões remotas da Amazônia Le-
gal, “observados os princípios
da sustentabilidade, da eficiên-
cia energética e da descarboni-
zação, do respeito aos modos
de vida locais e da preservação
do bioma Amazônia”.

A nova legislação estabelece
regras para os atendimentos, en-
tre elas a observância das nor-
mas ambientais aplicáveis. Tam-
bém determina que os prestado-
res do serviço respeitem direitos,

modos de vida e organização so-
cial das populações locais.

Por fim, coloca como priori-
dade a busca por “soluções que
contribuam para a redução da
pobreza energética e das desi-
gualdades regionais no meio ru-
ral e em regiões remotas da Ama-
zônia Legal”.

O prazo de execução do
programa para áreas rurais foi
ampliado até dezembro de 2028
(com encerramento financeiro
até 2029).

17,9 milhões de pessoas
atendidas

Segundo o Planalto, desde
2003, ano de criação do Luz para
Todos, cerca de 3,8 milhões de
famílias foram beneficiadas em
todo o país, o que representa um
alcance aproximado de 17,9 mi-
lhões de pessoas.

“Apesar dos avanços, levan-
tamentos do Ministério de Minas
e Energia indicam que ainda exis-
tem cerca de 238 mil famílias sem
acesso à energia elétrica, sobre-
tudo em áreas rurais e regiões
remotas da Amazônia Legal”, in-
formou a Casa Civil.

De acordo com o Ministério
de Minas e Energia, o programa
conta com um orçamento de R$
2,57 bilhões para 2026, destina-
do ao atendimento de até 122 mil
novas famílias. (Agência Brasil)

A Federação Brasileira de
Bancos (Febraban) divulgou
comunicado na terça-feira (12)
alertando para o golpe do falso
emprego. Segundo a entidade,
criminosos assediam pessoas
que estão procurando trabalho
e oferecem o que parece ser
“uma vaga imperdível”. A ofer-
ta enganosa é isca para captu-
rar dados de candidatos.

De acordo com a Febraban,
criminosos se passam por fal-
sos recrutadores e também
como integrantes de falsas
agências de emprego enviando
mensagens por WhatsApp, e-
mail ou em redes sociais.

“Assim, obtêm fotos das
vítimas, imagens de documen-
tos, informações bancárias e
assinaturas digitais”, alerta.

Além de dados, os golpis-
tas podem pedir dinheiro para
pagamento de taxa de inscrição,
realização de falsos exames mé-
dicos ou pagamento de curso
preparatório para a vaga que
não existe.

Os riscos, além de perder
dinheiro imediatamente com es-
sas despesas fictícias, são as
vítimas terem sua imagem usa-
da em autenticações biométri-
cas e, junto com documentos
informações bancárias, os cri-
minosos levantarem financia-

Febraban alerta para
golpe do falso emprego

mentos em nome das pessoas
que caíram no golpe.

No golpe do falso emprego,
os criminosos cometem estelio-
nato, que é a vantagem ilícita
para si ou para outra pessoa em
prejuízo da vítima, furto medi-
ante fraude e apropriação indé-
bita. Os três delitos estão pre-
vistos no Código Penal.

No comunicado, a Febraban
faz cinco recomendações para
não cair no golpe do falso em-
prego:

 Desconfie de processos se-
letivos simplificados e da ofer-
ta de salários muito acima da
média do mercado para as fun-
ções descritas.

 Antes de abrir links indica-
dos em mensagens, verifique di-
retamente no site ou nas redes
sociais da empresa se a vaga
existe de fato.

 Confirme se o recrutador é
autêntico e possui conexões re-
ais. Se receber mensagens por
e-mail verifique se o endereço é
corporativo.

 Não envie foto de documen-
to, dados bancários ou assina-
tura digital sem ter certeza da
idoneidade da empresa.

 Não efetue qualquer tipo de
pagamento zero: taxa de inscri-
ção, exames ou cursos pré-con-
tratação. (Agência Brasil)
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Sancionada lei que endurece pena a
condenados por morte de policiais

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou, com vetos, a
lei que prevê regime disciplinar
mais rígido para condenados por
assassinato de policiais no exer-
cício da função ou em decorrên-
cia dela.

O texto da Lei 15.407/26 foi
publicado na terça-feira (12) no
Diário Oficial da União.

Pela nova legislação, presos
por homicídio ou tentativa de

homicídio de policiais, militares
das Forças Armadas e outros
integrantes da segurança pú-
blica, devem ser mantidos, pre-
ferencialmente, em estabeleci-
mentos penais federais de se-
gurança máxima. A regra vale
para presos provisórios ou
condenados.

Eles também podem ser inclu-
ídos no regime disciplinar dife-
renciado, que se caracteriza por

medidas mais rígidas de reclusão,
como cela individual, visitas res-
tritas, fiscalização de correspon-
dência e menos saídas da cela.

Esse regime tem duração má-
xima de até dois anos e é aplica-
do a presos que subvertem a or-
dem ou representam alto risco,
incluindo líderes de organizações
criminosas.

A proposta foi aprovada em
abril pelo Congresso Nacional.

Vetos
Lula vetou os dispositivos

que obrigatoriamente incluíam
no regime disciplinar diferencia-
do os presos por homicídio con-
tra policiais ou que tenham reite-
rado na prática de crimes cometi-
dos com violência à pessoa ou
grave ameaça, hediondos ou
equiparados.

De acordo com os despachos
do presidente, as medidas são
inconstitucionais porque trans-
formam em regra o regime disci-
plinar diferenciado, que deveria

ser excepcional, e substituem a
análise da periculosidade e do
comportamento concreto do pre-
so por critérios baseados apenas
na tipificação do crime. Para a
Presidência, isso afronta os prin-
cípios da proporcionalidade e da
individualização da pena.

O presidente ainda vetou o
trecho que proíbe progressão de
regime e a liberdade condicional
para presos no regime disciplinar
diferenciado pois compromete a
estrutura constitucional da exe-
cução penal progressiva, também
violando os princípios da propor-
cionalidade e da individualização
da pena.

Além disso, para a Presidên-
cia, a medida contraria regras in-
ternacionais de tratamento de
presos e decisão do Supremo
Tribunal Federal que estabelece
que a pena deve ser individuali-
zada também durante a fase de
execução, mesmo para condena-
dos por crimes hediondos.
(Agência Brasil)
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Visitação recorde em parques
nacionais injeta R$ 20 bilhões no PIB
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O turismo em Unidades de
Conservação (UCs) federais em
2025 movimentou R$ 40,7 bilhões
em vendas no Brasil, gerou R$
20,3 bilhões para o Produto In-
terno Bruto (PIB) e sustentou
mais de 332,5 mil postos de tra-
balho no país.

Os dados são do estudo ela-
borado pelo Instituto Chico
Mendes de Conservação da Bio-
diversidade (ICMBio).

O levantamento também
aponta que, juntas, as 175 unida-
des de conservação federais
abertas à visitação registraram
28,5 milhões de visitas no ano
passado, o maior número desde
o início da série histórica em 2000.

Os parques nacionais con-
centraram a maior parte desse flu-
xo, somando 13,6 milhões de vi-
sitas, acima dos 12,5 milhões re-
gistrados no ano anterior. Segun-
do o ICMBio, o crescimento está
relacionado à melhoria no moni-
toramento da visitação, investi-
mentos em infraestrutura e servi-
ços, inclusão de novas áreas no
sistema e maior valorização dos
ambientes naturais no período
pós-pandemia.

O estudo mostra ainda que,
para cada R$ 1 investido no ICM-
Bio, são gerados R$ 16 em valor
agregado ao PIB e R$ 2,30 em ar-
recadação tributária. A atividade
turística nas unidades de conser-
vação gerou quase R$ 3 bilhões
em impostos, valor superior ao
dobro do orçamento total do ór-
gão gestor.

O ministro do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, João Pau-
lo Capobianco, afirmou que os

dados demonstram o potencial
econômico das áreas protegidas.
Segundo ele, desde 2023, o gover-
no federal criou e ampliou 20 uni-
dades de conservação, totalizan-
do mais de 1,7 milhão de hectares.

“As Unidades de Conserva-
ção não são fundamentais ape-
nas para a regulação dos ciclos
hidrológicos e do clima, proteção
da biodiversidade e do controle
do desmatamento, mas contribu-
em expressivamente para o de-
senvolvimento da nossa econo-
mia em bases sustentáveis. O
cuidado com essas áreas prote-
gidas, portanto, é essencial”, dis-
se Capobianco.

O presidente do ICMBio,
Mauro Pires, destacou que os
números reforçam o papel estra-
tégico do turismo de natureza
para o desenvolvimento regional.

“Os resultados mostram que
as unidades de conservação,
como parques nacionais, por
exemplo, são estratégicas para o
desenvolvimento do Brasil. Tive-
mos recorde de visitação e da-
dos robustos de geração de em-
prego, renda e arrecadação, o que
só reforça que investir em con-
servação da natureza e na vivên-
cia das pessoas nas áreas natu-
rais gera benefícios econômicos,
saúde e qualidade de vida”, dis-
se Mauro Pires.

O ranking das unidades mais
visitadas é liderado pelo Parque
Nacional da Tijuca, no Rio de Ja-
neiro, que recebeu mais de 4,9
milhões de visitantes em 2025. O
parque abriga o Cristo Redentor
e reúne atrações como Pedra da
Gávea, Pedra Bonita, Vista Chi-

nesa e Pico da Tijuca, além de tri-
lhas de longo curso como a
Transcarioca.

Na segunda posição aparece
o Parque Nacional do Iguaçu, no
Paraná, com 2,2 milhões de visi-
tas. Conhecido pelas Cataratas do
Iguaçu, o parque ampliou a ofer-
ta turística com atividades como
cicloturismo, astroturismo, pas-
seios de barco e visitas noturnas
para contemplação da lua cheia.

 O Parque Nacional de Jerico-
acoara, no Ceará, aparece na ter-
ceira colocação, com 1,3 milhão de
visitantes. O destino reúne atra-
ções como Pedra Furada, Árvore
da Preguiça e manguezais do Rio
Guriú, além de ser referência naci-
onal para esportes como kitesurf.

Entre outras categorias de
unidades de conservação, a lide-
rança ficou com a Área de Prote-
ção Ambiental da Baleia Franca,
em Santa Catarina, que registrou
9,05 milhões de visitas. Pela pri-
meira vez, o levantamento tam-
bém incorporou dados do Monu-

mento Natural do Rio São Fran-
cisco, que abrange Bahia e Sergi-
pe, com 1,17 milhão de visitantes.

O estudo utilizou o modelo
internacional Tourism Economic
Model for Protected Areas (TEM-
PA), reconhecido pela Unesco e
pelo Banco Mundial para medir
impactos econômicos do turismo
em áreas protegidas.

Além do turismo convencio-
nal, o ICMBio destaca que as
unidades de conservação rece-
bem visitantes interessados em
educação ambiental, pesquisa
científica, observação de aves e
vida silvestre, escaladas, trilhas
e experiências junto a comunida-
des tradicionais.

O órgão também alerta que o
crescimento da visitação amplia
desafios de gestão, como equili-
brar o uso público com a conser-
vação ambiental, ampliar infraes-
trutura, fortalecer ações de educa-
ção ambiental e aprimorar o moni-
toramento dos impactos sobre os
ecossistemas. (Agência Brasil)
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Sabesp amplia para
R$ 5 mil auxílio

 a famílias atingidas
por explosão

A Sabesp anunciou que vai
aumentar de R$ 2 mil para R$ 5 mil
o valor do auxílio emergencial às
famílias atingidas pela explosão
que aconteceu no bairro do Jagua-
ré na tarde da segunda-feira (12).

Segundo informações da De-
fesa Civil, já há 194 famílias ca-
dastradas para receber a ajuda
financeira. Algumas delas já re-
ceberam os R$ 2 mil iniciais e re-
ceberão acréscimo dos R$ 3 mil
restantes.

Os cadastrados mais recen-
tes receberão os R$ 5 mil de
uma só vez.

Na coletiva feita ao meio-
dia no bairro do Jaguaré, na
zona oeste da capital paulista,
a Defesa Civil informou que 46
imóveis foram interditados.
Eles têm diferentes níveis de
comprometimento, alguns ca-
sos são mais graves e podem
desabar. Há ainda outros com
danos médios ou mínimos.

Não há nenhuma previsão
para a liberação da área afetada.

O Ministério Público de São
Paulo esteve também no local

para uma avaliação da extensão
dos danos causados pela explo-
são. O órgão anunciou que en-
trará em contato com todas as
famílias para determinar suas ne-
cessidades.

Sabesp e Comgás informaram
que estão prestando auxílio às
famílias afetadas e forneceram
assistência médica e psicológica.
As vítimas que perderam suas
casas foram alojadas em hotéis.

Explosão
A explosão na Rua Doutor

Benedito de Moraes Leme, no
bairro do Jaguaré, ocorreu por
volta das 16h10 desta segunda-
feira. A Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São
Paulo (Sabesp) fazia uma obra
no local.

Segundo informações da
Defesa Civil, a explosão foi
causada por um problema na
tubulação de gás liquefeito
de petróleo (GLP) da Comgás.
Um homem morreu e três pes-
soas ficaram feridas. (Agên-
cia Brasil)


